
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO ííí3

EXcELENTíssttvto sENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. s0 da constituição do Estado, submeto àelevada deliberação d9s1a augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição demotivos da Secretaria de Estado da Administraç?o, o prbiãto o" leique,,Autoriza a doaçãode imóvel no Munícípio de Rio Fortuna,,.

Florianópolis, 20 de abril de 2022.
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Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
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EM No 111t2021 Florianópolis, 02 de dezembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autorÍza a
doação da área de 1.362,93 m2 (mil trezentos e sessenta e dois metros e noventa e
três decímetros quadrados) do imóvel com área total de 2.040,00 m2 (dois mil e
quarenta metros quadrados), com benfeitorias, transcrito sob o no4.S16, àsfolhas 92v
e 93 do Livro no L-3-C, no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Braço do Norte
e cadastrado sob o no 4201 no Sistema de Gestão Patrimonial da Seôretaria de
Estado da Administração (SEA), no Município de Rio Fortuna.

A doação de que trata esta Lei tem como donatário e Município de Rio
Fortuna com a finalidade de possibilitar a instalação e funcionamento da Secretaria da
Agricultura do Município de Rio Fortuna, bem como a reforma e ampliação do
respectivo prédio.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado dig ita lmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO
PL.t0a97.4t2022

Autoriza a doação de imóvel no Município de Rio Fortuna

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Rio Fortuna uma área de 1.362,93 m2 (mil, trezentos e sessenta e doís metros
e noventa e três decímetros quadrados), com benfeitorias, parte integrante do imóvel
transcrito sob o no 4.516, às fls. 92v e g3 do Livro no 3-C, no Ofício de Re-gistro de lmóveis
da Comarca de Braço do Norte e cadastrado sob o no 4201 no Sist,ema de Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Parágrafo único. caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, o 

.levantamento 
planimétrico

georreferenciado da área territorial do imóvel e o desmembramento da área a ser doada.

AÍ1. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e
encargo possibilitar ao Município a instalação da Secretaria Municipal da Agricultura.

Art. 3o O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - deixar de utilizar o imóvel;

ll - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o
encargo de que trata o arl. 20 desta Lei no ptazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data
de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

ParágraÍo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do atol

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente 

. 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por

benfeitorias constru ídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem ïor legalmente constituído.

Art. 8o Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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Setor origem: SAR/SERED - Setor de Redação
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Detalhamento: Solicitação de doação de imóvel localizado n-a.Rua Jorge Lacer da,2g7, que Íazparte do parrimônió da sAR em favor da prefóituià oe Éio-rõrtüìra
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Rio Fortuna, 05 de outubro de ã015.

Ofício ne tS9Ê0ts

Ao Excelentfssimo Senhor
MOAC|RSOpELSÃ
Secretário de Estado da Agricultura e da pesca

Excelentíssirrro Senh or,

cumprirnentando"s çoÍdialmente vímos por meio deste sollcitar a doação do
irnóveÍ localizado na tìua Jorge Lacerda, 282. que faz,parte do património da Secretaria
de Ëstado da Agricurtura em favor da prefeitura fvrunicìpar de fiio Fortuna ,

0 supracitadq imóvel, conbecida como ,.Casa do Colono,,, abriga a Secretaría
Municipal de Âgricultuta, a FPAGRI e clo-A5c; ïais órgãos são fundarnentãls parã o
desenvolrrirnento das atividades agrícolas do municípig,, desta fornra, garantirnos a
manutenção dos âtuais ëspãços,ücupados pero,s órgãos estaduaìs;

De posse c.lo pâtrímôRio, estê piêfeitura pedêrá de fCIiÍaa cr{lere e
desburocrática usufruir do imóvel e exeçutar melhor.ias fia estrutura garantinclo boas
condições de trabalho aos tócnleos ali lÕtãdos, o que refletirá de maneira posltiva no
atendimênto à popuÍação.

Rl$ Àrunieís,íode
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lvAtenciosamente,
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CJOA DErARTAMENTo AuïôNoMo DE EDrFrcAçÕEs

or'Ícro GAB. N s ,g&6 lga. rLÕrianópol is , &S de junho de

Seiihor Secret.ár.ío,

Com 'os meus c,ordiais cumpriment06 si:FVÕf*rÌte dest,e parâ encaminhar
a v'Exa- projeto e orçamento no val0r de crg 1.058.660,g5t para a
reforma do prédio localizado no município de Rio Fortuna, onde
estâo instalados os escrilôrio,sr loèàis dâ ÃcA&Es,C e crDAsc.

Na oportunidader rêítero a V,Exa. p,rotestos de eJev:ada èStimâ é
distinta consideração.

Enge o Cordo-viI
PRESÏ'NETE DCI

6
'E'xmo. Sr ,
Athos de AL,melda Lope;s
DD. S
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DE SANïA CAïARINA
RËTÂRIA DE HSïAOO DA AGRICULTURA E DA PESCA

GABINËTE DO SECREÏÁRIO

Ofício no 264/2016 Florianópolis, 15 de abr.il de 2016

Senhor Secretário,

A Prefeitur:a de Rio Fortuna esta solicÍtando a doação de um imóvel situaclo na
Rua forge Lacerda, 287, naquele município, pertencente âo'patrimônio da Seeretaria de
Estado da Agricultura e da Fesça.

Trata-se de um terreho com 2.04ü metros quâdrados sobre o qual está construída
uma edificação denominada Casa Rural de. Rio Fortuna.

Ao encaminharmos o Brocesso SAR 1546/2016, com ã documentâção relatÌva ao
bem, solicitamos a adoçâo das providêncÍas legais para fôrmalizar adoação do imóvel ao
Município de Rio Fortuna.

Ãtenciosamente,

de EStado

Excelentíssimo Senhor

toÃCI BATTSTA MATOS

SecretárÍo de Estado da Aclministração
Centro AdmínistrativO do Governo
Florianópolis, 5C

ns^ ú0,ì
rj
:)-)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
oFÍcto Do REGtsrRo DE tMóvEts DE BRAço Do NoRTE

Ludiz Sebastião da Costa Bez

CeÉidão de Transcrição

Certifico por me ser verbalmente pedido que revendo o L-3-C, fls. g2v e 93,

encontrei o seguinte Registro: No D_F.ORDEM: 4.016. TRAÌì|SCR|CÃO ANTERTOR:4245,
.t :

L-3-c, BN. DAT4:12t05t1969, çARAcTERÍsÍicAs E coNFRoNïAcÕEs: úma área de
.:i. .:..,.1 ,.. '.: . .," ' t.', . . : i":' ', 'i - -----:

tera.rsito ót,:nio'Fortúna, per;ímetro:urbano desta cidad", na quat;á se aoha construída uma
. i ,.', 

' :. : .. I

casa Rural de Rio Fortuna, com dois mÍl e quarenta metros quadrados (2..040m2),com as

seguintes confrontações: ao'NORTE com,terras de Simão Willemann numa extensão de'' ' "1 : - 
"i 

'

40m,, SUL com Bernardg J. R.oecker com4Qm,'l-Ésre com terras da Mitra Diocesana de

Tubarão com i8m., e:a OESTE com a.Rua JoçeiLacerda com 4Bm. e que sê destina ao
, 

.'i

funcionamento da casa Rural e a construção da Delegacia de polícia. ADauIRENïE_:::
Fazenda Estadual representada pelo promotor público Dr. Arno Schmidt, conforme

Aütorização na lei estadual .n9.4.2.1.2de 6 de setembr.o de 1.96g, publicada no diárjo oficÌal do

Estado no 8613 de.J7 $q setembro de 1,968. TRANSMITENTË: Prefeitura Municipat de Rio

fortr;na, lepresenta.da pelo fr,efgito,Mu.nigipal lpsé:Buss,'casado, residente e domiciliado
- ;1. .. ,,: ' . l, ., ,,,. 

, . 
: ':.1 '.. ', t. 

.:. 
t'.. ' tt. 

- r'- - --'.''-'.'-'-

nestè cidade de. RÍo Fortuna. ÌÍruLO E FORMA: Escritura pública de Doação, .datada à
.'

31-03-1969, pelo Escriváo de Paz de Rio Fortuna. VALQ-B: NCr$ 2.040,00. CONDICÕES:
.., .' j 

: 
qrY'v'Yvi

NãO há. ryE$ry, NãO.há.i---*-*-*-*-*-iÈ-*-*-*.*-*-*:*:l-*-*-*-*-*-*-*t-*-*:*-*-*-*:*-:-*-*-*-*-*-

O referido é verdade e dou fé.

Braçg do Norte, 22 de Junhq de201T.

1 1b3 - !;entro - õõ./5U-UUU - Fone/Fax: ttagtna 112

I'

, . .., ,rrr I ..

(4õ) 3O5ü-Z1ir4 -

- -, - --- -42



da Costa Bez - Regislrador'
I Lenita BonettÍ de Freitas - Escrevente Substituta

[ ] Vera Lúcia Westphal Uliano - Escrevente Substituta
[il- Marilene da Silva Sombrio - Escrevente
ll Flávia da Rosa Volpato - Escrevente
[ ] Patricia Lessa da Silva Lehmkuhl - Ëscrevente

Emolumêntos:
01 Certidão de Transcrição - lsento......
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

*{/alidade: 30 dias*
_ A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data dê sua expedição.
Documento impresso por meio elelrônico, Qualquer rasura ou indtcio de adulteração será cons'iderado fraude.

tu"4*
Poder JudiciáÍio

Estado de Santa GahrÍna
Selo Dlgital de Flscalização

lsento

DTG64724.PIYQ
Coníra os dados do ato êm:

Kamos, 1163 - Gentro - õ8.750-000 -Kua Senador Nereu
cribn@brturbo,com.br

(4õ) 3656-2134 - Pâgina 2t2
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tÌ$ïxt)ü tx: sÂNï Â cÂ:rÂRlNÁ,

sËcÍìE]'ARr^ DE I:SI'ADO Dit SËCtJRANÇÁ pÚBLrcÁ

Dtir-ticAc{A GnlìÁ.t- DÁ por"icrA {jNït,
5'I)clegreir Rcgional dc t)olÍcia (livil de Tubrrão/SC

üuia no 1735.212017 GABSISSP

Ëln atenção à CI no l18:4/17 da DGPC, cabe informar que sê trata do processo sob o n"

I3SARI200I60 do ano de z\rc, por intermédio do qual ss solioita a doação de imi:vel

pertencente à secretaría de estado da ,agricultura em favor da prefeitura rnunioipal de Rio

Foltuna, pois no loeal,se localiza â denominada "Casa rlo Colonot', a qual abriga: a secretaria

municipal cle Agriculxura, â Epagr:i e a Cidasc,

A certidão de transcrição do imóvel (4.516) consta o funcionarneÍÌto da mencionada

caser rural e tla Delegacia de Folíeia do Município de Rio Ftortuna,

A nrencionada Delegacia existe no local há aproximadamente 30 anss e desde l9g8 o
clestacamento da Polícia ÌvÍilitar funciona no mesfilo prédio.

A problemática se instala sobre o fato cle as duas edificações peitencerem à mesrna

matfícula, çonÍbrmç infornração prestada pelo Agente de PolÍcia responsár,el {anexo).

Neste diapasão, sÌÌgcxe-ss qus se desmembrem as matrículas das edificações e se

requeita a doação dtl imóveï, em que está localizada a Delegacia de Município cÌe l{io
l'ofluna, à Polícia Civil.

Sern mais para CI momeRtoo renova*se votos de considoração.

de agosto

Vivian

Delegada Regional de

tu_4J_

R,ï'I,

r
Civil

\an.



ki;ffi
W frf.tx*;*iil$;tri:*i''*ï: ïïfi,,,,

f Nr:ç*mUt*u

Iìxnra" Sr:t. ì)elegada,

InlÌirmc a vçssa,lxcelênçia, que a .üelqgqeia ele,Políçia clo Municípiü d{r {ììi}
.lìollurta etilá rituad$ a,lìs* Jotge Írac$fttil, fio 100; Centro, hri *pnrxiinârlamerÌte ít$ ínos"
l){tg(le o ittttr rle lt}!)8 o dest&ctìrnento tln Folícia Militar lirnçiona üo n$$nÌo pre<tio,

$ito atr fiìes,Ìï{t ,tsneno esr{ È {lnsa dn ag$r;ultar Q{rc,ticâ ao l.adn desta delegacia,
r$ &(lilìclnções t$tâ* rcgistradas corn â rìesnl* mltlríë$ra, sendo que 0!r usüild*s dílÌi
i'stalsc{le* urÌliz-snr ã' Ìne$mâ erìÍtaeia patn veícuro*, â qusr passa *'nrrc e}iu, ilarre
*:ss*tkr.n rlue nõo,e:eisto,:rutrâ dirrisão, Íhica crtru a detegacin e.a Carm do ,{gricr.rÌtur:r JÍÍrri
o e$iFÍç$ ocupatlo pul* tlg.k$*cia á r,er,çsÍirlo. cle kúptas, o rciirante- não.

l'ixiste o possibilirlade de:unt dÊsrnemhranìerno cnÍre (Js,tenrnos, * llr.incÍ;ri' r$tr

'iluì^iu'ii'l 
pnrjtrí2,<l pam lìtt'tcionrulÌ{:írto rla esFuÍilrs: policial, cuso scia yespeituclc 

'c.sÍtrd ir'ísão,rr cg;11rso,.já,ncllpâdo,

Seguc ahaixo irnagens <las edifÌclçõcs:

*
.j

{r'.

I l:tcfirrr (. tbJirh rh t.delâ rk ltiq,irt,nii
Í{urjdl!'l..v,li !óil ltrir0 (ì{Íiírrat, at?òt{ì(lì . t ìrr({8i lô: l-t tst:,n+ilit rlgiiiinrn{j1* rsrr l,r
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Íli,: rt*I l.!. f{'"

t

lIlúrì{rá itr itii{ir,lÈ Í?rÍrG il. ltir iiìjh,hr
llçaJr::;r | *srL, iOü. l\ììhì (,(1jrh).

( I l'. $8 tôit.{xvt I b'ir í{8} Ìtì ì. I l&i i.-r,;il : ri,lrr,íerru?rr-q.rrr tr
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lì.k!il\,.í rL-.ttrìt$? Jt t,sdn,.À.lc ll.,n,(rr{in
. tl,ur r.lÉr lq-cnir, li\4 lt ,irro í,(;;Ìíil. 

' -
l.,::t ìJì(J {)íít }.u,tr8t roJì | l(t , ì{ní'dtii.rÍ.,;ìr.tr:í1p! !ï irìr t,i
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^-,-._5*srADCI DË sANïA tAïARtNA
c FrÇ rCI Do REG rsrng trE tnaÕüels'uignnço,jò- lEb nrE

Ludiz Sebastiâo da Costa Bez 
"

Certidão de ïranscriçâio

Õertlfico pÕr the ser verbalqerrte pedido que revencio (] L.-íJ-c, Íls. g?v e (J3.

enconfrei o sesuinte Resistro: Ng DË eFpHM;4.5,t6, ïf*mçnfçAg.ANIËBlpJl:4?4s,
L-3-c' BN Èaïâ: 12105/1e6e, çêrogïF=grsrl$As r.çeNr.BgrÍ:.âçêËs; uma eirea rrc
terra sito enr RÍo fiortuna, pedmeiro urbano cJesta cidacre, na quâljá se achá cônstruí<Ja umi*
*asa lìural de Rio Í:oilttna, com dois nríl e quarenta nìetros qrtacrrados {2.ü4{tm*), corn as
seguintes eonffontaçôes: âo NOR:ï"E üünìf tenas de $imão Willemann numa ,extensâo rje
40m' $uL corn Bernardo J' Roecker com 45m,, LË$ïË com terras da lvlítra Diocesana de
ïubarâo com 48nì', e a OESTE côrï a Rua Jorge Lacerda com 4grn. Ér que se rlegtina ;r*
funcíonamento cra casa Rurar e a oonsrhrírriï:da;ÈttieaâdÍàrxe'piiíioia. aâguJBENr[.:
Fazenda Ëstadual representada peÍo pronìotor públícu Dr ArnD $Chnridt, ceinfoüne
Autorízaçáo na lei estad ual tP 4.212rJe 6 de sotembro de 1gÊ8, publicada no djár.ic *fìcial cjo

Ëstado no 8ô13 de ?7 de seternbro cle 196& ïlï,$l{sldlILNTE: prçfe.nura MunicipaÍ de ttio
F:ottuna' representada pelo ProÍeito Municipal José Ëugs, ôasado, r,esiçiente e domiciliatir:

neste cidacle rie Rio Fortuna, flïUfg_Ë*Lü-gMA: Escritura, públiça de Doaçáo, clatacia iì
31-03 1969, pero Escrivão de paz de Rio Fortuna.úrLeB: NÇr$ ?"040,00. Çel{ürsg_Eg;
Não há. AVËBFAçQËS Nâg há, -*,á-*-dl-Ã*:i'-*, * i-***,.*.*rL*-*..*;*-*_i:***.r***_.*-n-d.;ìÌ*r-?*a;À-**.r_:t^1!,.

O rsferído rá vedade e dgu fé,

Braço do No*e, 07 de Abrit tìe Zü17.

cribn@brturbo.ccm,br
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dê k_&3*

H FãtÍiciâ Lessa dâ gilva Lehrnkuhl - Escíèvêr,te

Etnolumentos:
01 cettÍdãc de
Selos: R$ 0;00
ïotal; R$:0,00

Transo ìção - lsentÕ..,...,,,,,,,.,... Ë$ O.ô0

E6lïd9 dB $énla iôtà*iÈ
Seh DÍiital,de,Flscáfizõçãs

lgenlE

NïGô45?lJFOKB
ôootirá Òe,iladoê dôïlo ènrl

Riiãgãnãffifiõr?ü:*"â ;,ïa;*ffi?Zr
rÌbn@briirrfiõ;corn tx
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Fig, r:*

Estado dê santa caErina
Seoretaria de Ëstado dâ Segurãnçâ pública
Delegacia Geralda PolÍcia Civil
Sr Dele$acia Regioitalda FslícÍa Civil

ní-4p íÍl0

SAR I

CCIMUNICAÇÃO INTERNÀ

N":1271RH120J?

DE: 5o Delegacia Regionnl *le Fo-lÍçia Civil - Tub*rão D.{.TA:

vic/$8t2'üt7

PARAr Delegado de Folícia ARTUII NITZ

Delegado Geral da Polícia Ci.rril

Àssunto: encarninhanento (SÀR I S46lZ0t 6)

Através, da pr'esellte, devolvernos o pJCIcesso SAIì
1546/2A16,, reÍbrente à solicitação de doagão ale irnóvel para â lrre{bitura de lìio Foftuna,

Ëxnro, Sr:. Delegado Geral,

f\

corn nrani,fèstação desta signatária:às fls. 41.

a'r. ,:x!2, &sé fecJrr> Crreiiô,, ll,-ï0,. fefiir:o., Ïl{ln;MrÃt}, Ê, ,Gr - ÇgF": *B?A|-3A6 - FújrrelF.i.â,. .Jg_;)6Jl-$49{
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ffif^
{Ëâf

6{A'EffÕ
DËÍfrilM
CNNHA

Iï*Íad* de Íiruts {lrtsrin*
Ses'ctarir tle.f,*tado da $egur*nça Púhtica
Ilelngaein f;rrsl dc Pol{cia tri}'il
Axsiitêncin JurÍdira - Ít. lI.ïR

tNF{ }R }tÂÇÃA Fí" 3?9tl$r ?
Prr-rtr)clhr S.\R I 5+6llü Ì ?

Ëscch;rrrt iss i mn .ïçntrnr í)el egado- fi eral -

'l'ÍËts-sc dc procr:ssa originado nn Seçrcl:ria ds Ë.stado dx
Agricultura r dlr llesc:r- nl*til:adt pel* solicitaçirrr drr i\.lunicípic rle Riti F()ïÍuna rru ri*aç&a
iJn inrrivel dr.: prrrpriedab da relbrids Secr.ctsria ô trref.sÍfttra. conheçido f,cimíì 'nüssa dc
('t'lcttru". localiznilu na Ru$ .Íurgu Laccrdr, n'' 28?, que abriga a Sçcretaria Municipal dc
.\uritulturt. a ïiPAfiRl e elD,\SC.

D*.*cr:rda c{,in üti autus; no ímtivei, de úrea de f.{}4{} rnt,
registrarl* rtCI {Jfiçic çlc lnriir'cis rk lÌraçn d* Nortç s{:}b a mstiicula no "1,5'lfi e nçr "ïi.sr*ma
tle ltrrlritrrrjuitr tln $LA soh n rr" 4?tll, há s cdificnçãu conhecida uomrr "fasa do (blpnei" *
türnbriff {}utra Eus abriga a Delcgaci:r tle F*li*ia Cil'il rJ* iltunicipic dc Kio Fsrnrlnn * *
( ìrupiuur.'ntu tlu Pnl íçiu !ìvïilitar.

Logo, cliante da *oncard,ància da .ïeuretaria de F,surlo ria

k-il'-

terren*. e qü* $
seÏilãin$. lÌs, 51.

.irrridicu rt

i(ï nt
iì5$r$tenülâ

,iurírliea nCI

mur:i,*.'ipnÌidarle

$* u$mpf$úetcu

Logo. çnrnc atd a

e. it $sr,
- SSP I

o dr:**mçntr: aÍê a pru"rima

ep,píúüu nesta ssxist$nuis
do processo aqueln Fastcs

" visandt'l :fespüsrfi a $LÀ. ç$a

ílft1csssil á SSP nrt **tsdç pfr que se enf.rilh&
F.3-i n {ìrrnracâel que srrbnl*t*

ExcelÉnciir -srççlhsr c gitr*tir'arsi:itënçi;i

Íant*.s irterçssg dn
c MilitarJ, rr'm*tcnd* i:

d* Vossa Lxcr:lôncia,

*4 d*,autuhra de,

entrânr:iu

p*gina l
(lapoeir.rs, Ëkrriantlprl isrs(:. (lt.F Bll.{}ü8.ì.00(}
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@
GOVËRIUO
DÊSANTA
CAUTRINA

lrlsí,ado tle Sanfa Cá{ai'inir
.Seerctaria tlc trstado tla Scgurança lÌública
Delegacia (Jeral rta llolícia Clivil
Ga binete do l)clcgado-Geral

-rd

&

Ilrorocolo: SSP 10s26,120I? i* 5âe t546l"hl6 '

origern: SECRETÁRIA Da EsrADo DA SEGURANçA puBLIc-Á
Gabinete do Sccretário

Ássunto: Cornuiricação llltêr:na n' 1735.3/GAB,S/SSP - Doação tle irnóvel pa:n
I'refeiúura de IUo Iïortunn

DESPACHO

R.I{,

1 - ÀCOLHO A INFORil{ÂÇi{o DA AS,ruI{ N" 27912017, ÀS Ir.[,S. 52.

2*Restitua=sÊàSSP,

2A77,

DelegadorÕeral Civil

ft.ru
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w
$llrÂ elliaíÍ[

Ilsrrrpcl un,StrNta Cr\] ARINÂ
Srcnntann DelÌ,sl^no na SncuulNç;a púnlrce
Dr:r,r:çnct*-GnRru Dl per,ícrn Clvn,

Ofício n" 0749/GÂ B lD GPCIZA fi F'lor:ianópolis" 05 de,,outu,bro de 2017.

Exeel entfssirno Senhor Secretádo,

Restifuo a Vossa Ex.cslênsìa a Guia de pespacho n" 173j.2/2A17, que

tr:ata do Frocesso SAR 154612A16, refetente à soÌioitação dc dpaçãq cle irnóvol parâ a

Prefeitur:a de lïio ,Forfina, junhmente com a Infonnação n" 279/2ü17, cla As*istêncìa

Jurídiia da PotÍeia civil às fls. 52, acoririda por.este signatário.

Respeitgsamente,

ForÍcIA Crvn

Excçl enlissitno Senhol,
CDSÂTT Á,UGIJSTO çRUBBA
Sçcr,çtárdo- de Estado da Segrìrâfica Pública
Nestâ,.

/fnrs {SÂR Is402}ft}

fi.r

rE-33

Ávenida oovernador.l:iro silveirr4 l52l " BlocoB - capooiras - cEpr f8ôgj-000,

,,",".,,,?jìi;ÍllJJ;ÍfflôÍlïï*.", 
"
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Processo no:
Intêressado:
Assunto:

sAR 00001546/2016
Municípío de Rio Fortuna/SC
Doação de lmóvel

Senhor Secretário de Ëstado da Segurança pública,

Trata'se de processo qye yisa a doação de irnóver do Estado de sc,
Ë:iil::Jã 

a secrerar'Ía de Estado àa fur.icurtuãï"o" pesça, ao municrpio de Rio

$egundo informação de fÍs. 52153 o terreno êm têla abriga a casa do colono,
ffirïiË:ffi*'i:,,]i:fflyffifii;r oe nsricu't,ã'"'Ëpnenr e crõÀscï a out,a pa,te

A FolícÍa civil já, se manifesiou pera ,poss:ibiridade dê: divisão do teneno,mediante individuarização d* ,"tri.ur"r,. J;;"'ï" os projetos estão sendoprovidenciados pela municipatidade. Já a Polícia nririiãr oJie ainda não se rnanifestou nosautos, sendo imprescíndívet a manifesta da c-"rp"rãiàï. 
"* '

manifestaçâo. 
t"'o exposto' pela remessa dos eutos ao rQ66sndo-Geral d pMsc para

É a lntor:rnaÇão que subrtleto à apreciaçflo de Vossa Excelência.

FÍorianópolisl$C, 11 de outub,ro

4
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ffi n iilï*^"

comuNrcnÇÃo ïNTEaNA

Fls. nç

N" t69lDRP/2tJ17

DâTA;

8/$ita{$11
IlIl,: 5'r tlelegncia Regiorral de lrolÍcia Civfl - fnbsrão/SC

Dclegado rle polícia - DGPC

l'ÁRAl Exmo. Sr. Wilter

Assunto: ['ncaminhanrilÍs

Excelentíssinro Senhor Delegado,

eumpdmentando-o cordialmente, encarninha-se a CI ,.ì.
0,A43/A{-l2Al7, pr:ovenie,nt6 ela DFMU de Rio Faftuna, a qual encaminha o projeto cle
desnronrbrantstrts do tet:reno oncle está localizada aquela ultidade policial, relativ,n ao
procssso em tmmitaçâo SAR 1546120,17.

AÍeneiosamente-

1

Vivian

Dêlegpda

Âi,, ExprdÍciondri<r José pedro Coeiho, - 48.3ó2 Í Ì700,dmrubaraoi@pc,.sc.gov.br

2
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as'rÀno D*; sÂN.t',t (:Â'r.ARtN,.;

SIiCIdïtl Álìl 
^ 

Dll itsl:,,\$(1 DÂ I!: Ì ; i:,r íì r i.:,.t,'1 ï, iiiit. ÍC,:,{

Dl;l,I1CACI^ ClìRr\1. t)ô I'(rí i( i.: i.rijii
5N Í)lil-lÌc.4('lrr RËOjONÂI. Dl;; p,..)i,ii,li\ t)li i.iií]ÁRÃíi
Delegaria rlc ?olicirl do i\funieípio dc trìlo ìr'ortúi,la

ÉISIDEIVIÀNN
Civil

llxpetiÍelrttr

ft" 4["

-._-_
ÍÍl

l;'ls,

tt-./tÍ

c(} INTERNA

Hxrna. Senhoru Delegacl* Regional.

Pela presente' encaltinlìo a Vos:ja Setnirorìa o plqicr(Ì,;ie dcsnrembranlento dn
lerreno lto qual íicam localízadas as s*des da l)elegacia de lrolicia Cìivil e Casa dc Âgricultor
dç rio [ìortuna. () proieto é de responsabÍlidaclc do Hxg" Cuilbeilne Moreira, fr[cíonário cla
Prefeitura de ltio F'ortuna.

Resprlitosamente,

,/
N-

Sr

D-Pf,lu

-F
)Õ

()Í

,,J

#

Fls, q1

N.". 0A:$A {t

DË: Delegac,ia de o I)âta:

FARA:

1ü/10/2017

5O I}RF -

ASSIJN'I'O: rnento DP lìio

!)rÌc;;atìr ríc prÍìcir dri illoriripio.<ic ììì.) Fonrna
. Kra J('ígr l.âcc,ili :rìí). (..rítrri Àir, torruu ^(rl(;l,I' Ff;i.3 ilrt, ri'nr Ìr.ìi i{iS.i.l iqì ti{rait iip'ielq461,5;;iï r.c ior :r:
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Fls. n {J

De:

D ïubarao

Enviado em;
Para:
Assurtto:
Anexos:

vivianpcgarcia@gmaikom em nome de Vivian Garcia
< delegadavivian@ pc,scgov,br >

terça*íeira, 10 de outubro de 2017 15:25
Vfilter Domingues; DPMU Rio Fortuna; DRp Tubarão
Fwd: Projeto desmEmbramento Dp Rio Fortuna
Receipt-006985,pdf

o* 39'-

Exmo Delegtido de Folícia,

Scgue o Fojeto ent leÍlerôncia ao lxocesso SAR 1546/20li,conÍbrnre vo$sa.solicitação.

settt rnais pRl" o rnorììerìto, rérrov-a-se vqltos decstima e consiclemção.

Vivian Gar€iâ SeliÊ

Delegada *egional ds Folícia

5" Dêlegacia Regional de polícia Civil de Tubarão

Rua Altamiro G:ülmarães, n. 864 Cêntro, ïubar:ão SC

Telefones parü contata: {48} 3631.94 94 í l4it 98SS6_7669

Carre i a e le tr ôn i ca: deleeadavivia n @pg,sc,gov. b.f

www. poligja civil.sc.gov, b-r

Merrsagern encantinhacla ---___-__-
De : delegnci:r ruun icipa I ria fortuna <clpr,iqÍWuna4Jpe.sc
Dnta: l0 de outubr:o de 2017 l4i3?
Àssunto: Enc:Projeto desmemtrramento Dp Rio Fortuua
I 
)ara : ele I egd3ygran r@p-q. sg.gay" br, Ilrp,ïï barao <@

Ëx.u Senhora Delegada Regional,

Ëncaminho a Vossa ExceÍêncía.o projeto de desmembramefio do terreno no qualficam localizadss as sedesda Delegacia de Polícia CÍvit e da 
'Caia 

do Agricultá, Ae Éiã Ëo*una. Õ Brojeto g Ae r:esponsabitidade do Eng.Guilherme Moreira, funcionário da prefeituraãe Rio rortuna.' 
-'

o mesmo documento será encaminhado por cr posteriormente.

l

6



RespeitcrsalnerÌle,

Adr:iano Lessa Heidemann

Agente de Polícia Civil

Respo,rtsâvel peÌo Expediente

Delegacia de P.olícía CivÍl de Rio Fortuna

Rua Jorge Lacerda, 200, Centro, Rio Fortuna - SC

'{elefone perc, contato: {48) 36S3-L1gg

Ca r reio e I et r6:n [co., dprjgfottuqa @r:c.sc.go:,bI

1y g1y. p-Q [!gj a ç Ív i l. sç, g gv.,br

Fls, n s

'l:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA DE APOIO LOGISTICO E FI - DALF

co rcAçÃo |NTERNA

No F-SEC/17

DE: Cel Dir DALF DA 18 Dez 17

PARA: Sr Cel CMT GEML

ASSUNTO: Encaminhamento

lo SGPe SSP no 13698 t2017
ANEXO: - Protocolo SGPe PCSC no 12g131 l2O1T

- Protocolo SGPe SAR no

- Protoco

01546 I 2017

Sr Cmt Geial,

Com meus cordiais cumprimentos, encaminho e anexo Protocolo SGPe

em apenso, referentes a doação de imóvel no municí

necessita ser desmembrado.

de Rio Fortuna que

Ëm comunicação Interna no 185/Patrimônio do do CAD/DALF, o citado

Comando Geral para aoficial sugere que o processo seja encaminhado para

devida manifestação.

Respeitosamentê,

RO NS
Cel F

.t,.,,".



ESTADO DË SANïA CATARINA
sECRrïARtA DE ESïADo DA S:EGTJRANçA púBLtCA
POL{CH MILITAR
COMANDO-GERAL

í:M5r
r",. l .Í"
À$Íi:

Of. no 27 1 lãab-Cmdo-GlpMSü11 Z
Rel: Procësso SGpe SSp tg69S/2017

Processo SGFe no PCSC 1?8i31lA0iz
Procêsso SGpe, no SdR 0i546n}ft

Flor.ianópolÍs, 20 de dezembro de

Hxmo. Senhor Secretár.io,

Com meus cordiâís cumpririlentos, em rÊ$po-stâ a tomunicação lnterna no
1735.14lGABs/sSP referente aa proce$so SGpê no $AR 1s46n017, que trata da doação
de imÓvel do munÍcípio de Rio Fortu:na para ü Estado de Santa Catarina, encarninho o
parêcêr técnico da Diretoria de Apoio LogístÍco da PMSC, informando também que este
Comando-Geral é favorável a doaçãc, desd-e q,ue hâjâ o desrnembr.amento do citado
imovel.

Respeitosamente,

UE HEMM
Cel.PM ndante-Geral

Ëxmo.8enhor
cÉsnn AUGusTo GRUBBA
Secretário de Estado da $egur.ança pública
Florianópolís1SC

&GÌËìJü;ïãÌïìõ-'r;m"-;ra;ç;nto'* -tïótï;õFiïG:E-a'F-ãõ'rczo:oroi 
rorelffiïrrr)r*ïãdir.J- õo; e r ;üril-ï;;*;-
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ESTADO DE SANTA CATÀRINA
SECRETARn nE ESTAqO DÂSEGURANçA púBLtcA
GABINETE DO SEGRETARIO
coNSULToRIA ,luníotcn

TNFoRMAçÃo r.l" og4tzolg

Processo no;
lnteressado:
Assunto:

sAR 1546 nA16
Município de Rio Fortuna
Desmefibramento de lmóvele doação de parcela.

íílo

Senhor Secretárío de Estado da Segurança pública,

Cuida-se de procêssô recebido da Secretaria de Ëstado da
Administraçâo, por sua Diretoria de GesJão Patrimonial, gue solicita análise e
manifestação desta Secretaria de Estado quanto ao pedido formulado pelo Município
de Rio Fortuna/SC, qual seja, a doação de imóvel pertencehte à Secretaria de Estado
da Administração, tendo em vista Que no local existe inslalada a uma Delegacia de
Polícia (tudo nos termos de fl" 3g).

A Polícia Civil manífesbu-se pela possibilidade da doação desde que
desmembrado o teneno' mediante projeto, a fim de garantir suas Ínstalações. O
terreno abriga também a PoÍícÍa Militar do Estado de Se, pelo que a instituiçãs foi
instada à manifestação e o fez por meio do dscumento de fls. T1t7Z, sendo favor,ável
a doação, desde que,o imóvel seja desmêrnbrado, seguindo assim o poeicionamento
da PolÍcia Civil.

O projeto de desmernbraments, rìos termos da Csmunicagão lnterna de
f\.62, foi feito por engenheiro do quadro do munieípio e foi apresentado às fls. 63 e 64
dos autos,

. Por todo o exposto, indico que tanto a Polícia Militar quanto,a Folícia
Givil são favoráveis a doação pretendida, desde que o tereno seja desmembrado, q
que necessita ser formallzad6, Junto aos Õrgãos competentes, providências estas a
serem orientadas pela Secretaria de Estado da Administração, Gestora dos
Patrimônio do Estado"

E a lnfôrrnação que submeto à apreciação de Vossa Excelência"

Florianópolis/SC, 15 de fevereiro de 2019.

o8
* ssPlSC

vit



ESTADO DE,SANTA CATÁRINA
$EçREÏARA DË ËSTADO DA SEGURANçA PÚBLICA
GABTNEïE no secnerÁnlê

sAR 1,ã4612016

Municlpio de Rio F'ortuna

Desmembramento de lmôvele doação:dê parcela,

t.

PÍocesso no:

lnteressado:
Assuntol

NESPAEHO

Acolho a lnformação no ,034ftA18: êmitida pela Consultoria
Juridiea desta Pasta,

Ao $etot de Expediehtê para restituir o procêsso à Seçretaria
de Estado da Administração, 'por sua Diretoria de Gestão Fatrimonial,
inforrnands que somos favoráveis a doação parcial do Ërreno objeto dos
autos, desde que,sê ,gâr-antar po.r desmembrements-, as instalaçÕes hoje
ocupadas pelas instituições vinculadas/subordinadas a esta Secretaria dn
Estado (PMsc e Pc), nos terrnos dos documentos e manifestações
acostadas aos autos.

Florianópolis/S€, 20 de rei;o

Alceu da
Secretário de

18.

Júhiolr
rança Pública.
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
S ECRËT'ARIA DE ESTADO DAADMI N ISTRAçÃO

ofício SEA/GEIMA ne M62t2018

Senhor Secretário,

Atenciosamente,

Mi
ode o

Florianópolis, 2 de março de 2018

Restituo a essa Secretaria o processo SAR 154612016, o qual solicita a doação
de imóvel que faz parte do patrimônio da Secretaria de Esiado da AgricuÍtura e da
Pesca em favor da PrefeÍtura de Rio Fortuna, em corroboração ao Despacho da
Consultoria Jurídica da SEA (ref. processo SDR22 369612016, fl. 50), que aponta a
vedação legal para a distribuição gratuita de bens, valores ou benefíõíos no ano em
que se realizar eleição.

A referida Consultoria orienta, ainda, que a matéria seja retom ada a partir de
2019, caso perrnaneça interesse púbrico na concessão pleiteadã.

Excelentíssimo Senhor
ALGEU DE OLIVEIRA PINTO JÚNIOR
Secretário de Estado da Segurança pública
Avenida Governador lvo Silveira, 1521, Bloco C - Capoeiras
88.085-000 - Florianópotis - SC

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia sc-401, no 4.600 - Bakro saco Grande il - cEp 88032-ooo - Èroiúnoporivsc
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESïADCI DASEGURANçA PÜBUCA
cAFINËTE Do sEcRErÁRlo

Oficio no 1 546.1IGABS/SSP
Referência: SAR 1 546/201 6

úo
t.lì.,;

,',78
f

Florianópolis, I de mârçÕ de 2018.

Senhor Pr:efeito,

Em atenção ao ofícío no 159/2015, datado de 5 cle outubro de 201 5,
dessa Prefeitura, que solicita dcação de imóvel pertencente ao Estado de
Santa Cataria para o Munioípio de Rio Fortüna, o qualcapeia o Processo SAR
1548t201â, informo a Vossa Excelência quë o pedido foi restítuído a esta
Pasta pelo Secretário de,Estado da
para distribuição gratuita de bens,

Excelentíssimo Senhor
L'NDOMAR BALLMANN
Prefeito Municipal
Rio Fortuna - SC

p
de Polícia
do SecretÍáriol$Sp

Administração, em razâo d
valores ou benefíeios no

a vedação legal
ano em que se

r aalizar ele içã o, conforme Ofícío SEA/GE|MO no 1462/2018, da $ecretaria de
Fstado da Administração (ft

Av. Governador lvo Silveira, 1511 BÍoco,,Ç,, - Capoeiras - Florianópolis/SC
88.085-000 " Fonet (48) 3665-8182 / 3665-8289

Ls-P21

E-maíl* expedientesecretaris@ssp. sc.gov. I
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Rl$ üunrrípio dc

r0RTuÌtfi

Ofícia n't,239/2019

Rio Forluna/Sc, 1l denovenrbro úeZAlg.

llrrsf rÍssirno Scnhor.
GA IÌIÌl ÍtL i\ Rï"ltUR LOAFIT
coorrlerrarlor rln ccntral rle rrlendinrentos rtos ìï,Iuuicípio
Iilorianópolis * SC'

Prezâ{lo Seu}r*r.,
O Mtlrricípio clc lìio l'orf rtna, pessoa.juríclica de clireitr pirblico iuÍerno, jlscrjtu 1ri

CNPJ sob tt" 82.926,585/0001-30, sslatlelecido som Adnrinislração Mlnicípal na Av. Sete çle

Setetttbro, I l7-5' cetrtro, I{ict ForÍrutâ, CEP Ít87ó0-000, neste ato tepres$nlag* 1:or se* l}rsfeito
Municípal, LÍndonrnr,l|âllnrânn, respciÍosarnentc venl requerer o qge seguc:

No atto de 20 ló inioiou-se a tr.tmitação para a cloação de mn imóvel dc praprieclale

cla llstaclo de Santa Catarina para o Municí1ilo cle Rio Forhrrra. Nas cle;lendêlcias cleste i*róvcl,
âtualtttettte esÍá instalado a Epagri, Cidasc, Isasa e Secretaria Munioipal cle Àgriculfura ç Meio
Àtttbiente, gararttindei um ntenditttenlo unificarÍo ao agrioultor riofurtçnellse.

I-Iá alguns anos existe tlma parcoria, onde o Estario ofbrece a estrutura {Ìsica e c
Mrrrticípio lÌca respottsávcl pelas despesas corn água, erreryia, linrpeza. porérn, o preclig

apíescnla r'ários probletttas estruturais e necessita corn rrrgência uma reÍbnna ge ral para gar,a*tir
a seglrrança çlos lrabalhaclores bem como clos usuários.

Dialrte da exposto acitna, estatnos clevolvenclo o processo fïsico e flo rrlcsnlo Íernpn
vitnos soÍicifar que o lSstaclo de Santa Catarirrn realize as obm.ç rle recuperR çãa do refbrida
irnóvcl para que os Írabalhos nâo seiarn parali*ados. Cabe ressaltar que o interesse do Murricípio
de Ria Fortuna é que essa parceria contittue e os lraballros prestaclos ao agriculror riofarturrenss
seiarrr çada vez ntelhores.

Cerlos de poc{ertnçrs contar gülÌr vossa espccial atenção, clescle já agradecepo$,
rcttot,ârtclo na oporlurridade protestns rle eler,,ada e$tilna e real apreço.

ÂtencíosarnerrÍe,

LINDOMÂR
Itrefeifo Municipal

www.rioÍortu na. sc. gov. b r
Íaçebook.conr!m u n ícip i o d eri oío r t u n a

48 3653.1 1 22 | 4g 3653.1 1 23 (faxl,l Frefeitura@rtofsrruna.rç.gov.br
Av.setç de $etembro; 1.t75.Csntro. fflo.FçrtuRa, CÊP 88760-000.Santa (atarlna
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Codigo para veriÍicação: 4POQL9SI

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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i:iÏJHì:^".MUNCíPOS

Ofício CC/CAM/MUNI no 0821201912 Florianopolis, 12 de novembro de 2019

Senhor Secretário,

Encaminho os autos do Processo SAR 154612016, atinente à doação do imóvel
denominado "Casa do Colono", onde estão localizados diversos órgãos para o
atendimento unificado aos agricultores do Município de Rio Fortuna.

Nesse contexto, manifesto o entendimento dessa Central de que o Estado, por
meio dessa Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural,
deva promover a revitalização do imóvel, sem que haja a doação do bem, de modo a
possibilitar a continuidade dos serviços prestados ao produtor rural riofortunense.

Atenciosamente,

Gabriel Arthur Loeff
Coordenador da
Central de Atendimento a Municípios

Excelentíssimo Senhor
RICARDO DE GOUVÊA
Secretário de Estado da Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural
Florianópolis - SC

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia sc-401, no 4.600 - Bairro saco Grande ll - cEp 89032-900 - Florianópolis/sc

Fonê: (48) 3665-2060 / e-mail: minuta@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTUM DA PEScA E Do DESENVoLVIMENTo SUSTENTÁVEL
DIRETORIA DE AGRICULTUM FAMILIAR E DA PESCA
CCRÊrucTR DE DESENVoLVIMENTo FLoRESTAL E AMBIENTAL

ANALISE TECNICA No 001

Gerência de Desenvolvimento Florestal e Ambiental

DE DATA

0210112020

Diretoria de AdministraÇão e

PARA

Finanças

Análise técnica imóvel Patrimônio d a SAR, situado no município de Rio Fortuna/SC

ASSUNTO

Análise técnica

No dia '18 de dezembro de 2019 foi realizada vistoria no imóvel SAR no município
de Rio Fortuna/SO, estavam presentes os representantes do municÍpio Sr, Evaldo Zanelato e o
Sr, Arlindo Broemer, respectivamente secretário de agricultura e engenheiro Agrônomo da
secretaria municipal de agricultura.

Conforme documentos que fazem parte do processo o imóvel foi construído no ano
de 1960 no município de Rio Fortuna/S0 através do estado de Santa Catarina, permanecendo
com o dimensionamento estrutural inalterada até a presente data, Consta nos históricos que o
imóvel passou por reforma no ano de 1990, e posteriormente não sofrendo intervenção
significativa na sua estrutura, 0 imovel é utilizado pelo município e compoúa as instalações das
entidades ligadas ao setor agrícola no âmbito municipal.

Característica do imóvel

Í) ldentiÍicaçâo de Gonstrução
1.1 lnteressado: Secretaria da Agricultura do Estado
1,2 Local: Rua Jorge Lacerda, 287, Rio Fortuna/SC
1.3 Assuntos: Vistoria técnica imóvel SAR

2) Dados Técnicos da EdiÍicaçâo
Constituição da Edificação:
Terreno:1362,93 m,
Área ediÍicad a:253,91 m2

lmÓvel conshuÍdo com Pavimentação térrea, compartimentada em salas
(Cidasc, Epagri, Secretaria da Agricultura municipal, ICASA, Associação
Comercial e lndustrial de Rio Fortuna, Garagem),

OBS.: Originalmente a área total do imóvel erade2026,13 m2, consta nos autos
do processo que houve desmembramento de área do imóvel em favor da instituição policia
militar/Civil com área de 663,20 m,, Anexo 01
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2.2 Fundações: lmóvel apresenta fundações sólidas, seguras, constituídas com
vigas de baldrame, Não há ferragens expostas ou trincas aparentes, Anexo 02.

23 Estruuras e Revesilimcntos: A estrutura externa do imóvel esta construÍda
em alvenaria, com paredes duplas com argamassa central. Há dois pares de paredes
construídas internamente em alvenaria perfilhadas a partir do acesso principal do imóvel, o
restante das divisórias são compostas por madeira ou placas de MDF, Nas paredes de
alvenaria há o revestimento com reboco com pintura com tinta, já nas paredes de divisórias as
paredes são constituídas de material madeira e MDF com pintura externa,

As paredes de alvenaria necessitam passar por manutenção para correção de
imperfeições/irregularidades e necessitam de pintura nas faces internas e externas do imóvel,
As paredes das divisorias na sua maioria precisam ser substituídas, pois a madeira ou MDF
apresentam-se danificadas pelo longo tempo de uso, Anexo 03

24 Gobertura: A cobertura do imóvel apresenta-se no formato de meia água, com
declividade acentuada, estruturada toda em madeira, inclusive o forro, que está Íixado nas
réguas que compõem a estrutura do telhado; imóvel coberto com telhas de fibrocimento, A
estrutura que compõem a cobertura da garagem é composta por madeira bruta roliça e caibros
retangulares de madeira serrada, apresentam-se no formato de 02 (duas águas), coberta com
telhas de fibrocimento.

A estrutura da cobertura apresenta-se em péssimas condições de conservaçã0,
com ondulações na estrutura, forro com placas soltas ou na eminência de se desprender.
Presença de infiltrações decorrente do grande número de goteiras/infiltrações que ocorrem em
dias de chuva, Madeiramento da cobertura encontrasse com sinais de ataque por cupins e
outras partes danificadas devido à umidade decorrente das goteiras. ïelhas de fibrocimento
apresentam-se com trincas e emendas devido ao elevado número de anos de uso,

Recomenda-se a substituição total da cobertura do imóvel não havendo viabilidade
para recuperação de partes da estrutura, Anexo 04

25 Pisos: O piso do imóvel encontra-se sem presença de ondulações
consideráveis ou infiltrações, 0 imóvel possui revestimento de piso de vários formatos, os pisos
de cerâmica possuem dimensões, corres e formatos diferentes em determinadas salas, uma
parte do imÓvel possui piso em madeira (taco), a garagem não possui revestimento sendo de
chão batido. As calçadas externas são confeccionadas em cimento bruto com polimento
manual,

Necessário substituir todo o piso do imóvel por piso uniforme, adequação das
calçadas externas e os acessos principais ao imóvel para acessibilidade, Anexo 05.

26lnÍraestruuÍa extema: lmóvel não possui áreas externas pavimentadas, em
algumas partes do pátio externo há lajotas sextavadas pertencentes a área desmembrada em
favor da órgão policia militar/civil, Não há tubulação para captação da água pluvial, sendo
escoada por valas superficiais por desnível; a drenagem dos sanitários é direcionada ao
sistema de coleta municipal; na Íace frontal do imóvel há um murro de contenção com
paisagismo consolidado (ciprestes e palmeiras); já na face oposta do imóvel há um talude de
solo de aproximadamente 4 metros, necessitando de retificaçã0, neste local a área do imovel
poderá ser ampliada para uso em 40 m2, sendo necessária a remoção do solo para poder
usufruir do espaç0, Nas duas laterais não há desnível e murros de separação com os
conÍrontantes, Anexo 06
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2.7 lnstala@es Hidráulicas e elétricas prediais:
HidrÍrlice: A rede hidráulica atual está compartimentada e mal dimensionada,

principalmente a rede hidráulica que atende os 2 (dois) sanitários e a cozinha do imóvel.
A rede hidráulica do imóvel necessita ser substituída por uma rede nova,

dimensionada para a demanda atual,
Elétrica: Há risco de curto circuito devido às adaptações eÍetuadas na rede

elétrica do imÓvel. A rede é distribuída de forma externa a estrutura do imovel, ficando exposta
em determinados ambientes,

A rede elétrica do imóvel necessita ser substituída integralmente e condicionada
para atender a demanda atual do imóvel,

3. Gondusôes Finais

Levando em consideração que o imovel foi construído a mais de ô0 anos, verifica-se
que a parte estrutural encontra-se em boas condições, necessitando de intervenções
especificas:

1 - Substituiçâo da cobertura do lmovel
2 - Substituição do piso do imóvel
3 - Substituição do sistema elétrico e hidráulico predial
4 - Adequaçoes dos acessos ao imóvel para a acessibilidade

Anexo a está análise técnica orçamento realizado pela então Secretaria de
Desenvolvimento Regional no ano de 2014 a fim de realizar a reforma do imóvel, Destaca-se a
o pedido de reforma do imóvel a possibilidade de ampliação do imóvel com a construção de
uma sala anexa para servir como sala de reuniões e auditorio, Segundo planilha orçamentária o
valor previsto para ser investido na reforma do imóvel no ano de2014seria de R$ 66091,1s,
somado ao valor de R$ 49388,33 para ampliação do imóvel, totalizando R$ 1 1547g,4g em
investimentos; ambos os valores não foram investidos até a presente data,

são estas as considerações que tínhamos a apresentar, ficamos a disposição

Atenciosamente,

Tiago Mioto
Gerente de Desenvolvimento Florestal e Ambiental

06
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74?09ta01

744771003

73965/0í0
68631100í

72920

68631/00í

741A6t00'l

68631/001

68631/001

7381 0/001
74200t001

73910/00'1

74074tO04

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORTUNA

Í.18

ã:63

{í-e2
3, 19

4.97

3.45

o.tt
0.47

1.42. 2.101,6

Preço Total

Com BDI

t.361.87
1.096,62

265,25

. 6.5{t0.24
6.500,24

157.73

5.820,07

3.667,U

19,44

5.740,34

5.740,34

3.986,35

3.986,

5.323,68

242,46

257,07

287,28

2.í 0í,53

Sem BDI

1.594,54
, ADENSAMENTO

DET

tNc
2x

VIGAS

MANUAL DE

ARMADO P

1

1

1

OTD

m2

m3

m3

m!

m:

m2

mr

m3

UNID

PREPARO.

INCLUI

sERVrçOS

DE

PILARES

Itêm

1-1

1.2

DEMAOSDUASBETUMINOSA,TINTAcoMIMPERMEABILIZACAO

2x
A),(FCK25t\rP

REUTILIZAçÃOPARA
DOS

FORMASINCLUSIVECURA.ADENSAMÊNTO
PARAARMADO

LANÇAMENTO,

PONT
COM REAPROVEITAMENÏO DE 3 VEZES

INCLUSIVE FORMAS PARA REUÌILIZACÃO 2X

1.594,54

7,20

365.54

3,57

3,00

74,s0

E CURA. INCLUSIVE FORMAS PARA

MANUAL (VALAS OU FUNDACOES

DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVAN

CURA. INCLUSIVE FoRMAS PARA REUTILIZAçÃo 2x

dê Travamento ê

2.1

2.1.3

2.1.1

2.1.2

3.í

J.J- I

3.1.r

3.3

3.1.2

3.2.1

3.2

24. ALIZAR 2A E

TABUA 3A.

1,00

m2

m2

und

EMBUTIR

NSTIEFORNEC.6MM,ESPESSURAINCOLORTEMPÊRADO

110,91

't3,47

257,07

'130,94

95,76

0,80x2,10Ìú, tNcLUSO

PADRAO

VEZ, ASSENTADO

AÇO CA60, tNCL

10x20x20c

ARM FC

PARA PI

A, PARA

CERAMICO

12X10CM

4.1

6.'r

42

5.1.2

5.í

5.1.1

ALVENARIA

VERGA E

PoÉas
PORÌA DE

CA

UF: SC
FORTUNARtoDEMUNICIPALPREFEIÌURAProponente:PÍomotor/

27to2r2014

328,21

Data:

Total
da Obra: Rio Fortuna - SC

ObJEtO: AMPLIAçÃO DA CASA RURAL - SECRETARIA DA AGRICULTURA

oa

72118
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I
1

\

72076
73938/003

4378

721A5

73711
73922!003

73946t001

84206

73928/A02
73927t0A3

73925t002

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORTUNA

%

7.Ol

2.S1

' l:ô0

3..t0

2',t-83

Preço Total

Com BDI

8.132,ô?

3.152.

3.267.7'l

2.402,12

62,32

2.006,1 0

394,32

1.140,56

121,70

í.548,55

341

42'l

2.029,O4

230,83

566,

1.425,52

't88,62

', . 3.97Ê;

229,47

714,64

837,43

1.083,88

664,00

46,58

177,39

6.855,57

reço Unitár
Sem BDI

43,98

ó2,óó

15,58

27,00

u,'14

98,75

31,61

20,02

4

21,07

22,90

4,10

12.66

'14.97

229,47

89,33

76,13

154,84

83,00

23,25

74,30

4.00

74,30

1 í,5,

1

3,85

77,35

1,0{

8,00

1Í,00

7,00

8,00

2,00

ESTRUTURA DE MADEIRA COM TESOURA - VÃO 12M

OTD

m2

UNIDsERVtçOS

33 CM

E ASSENT
m2

m2

m'?

m'z

COBERTU

DE 1OCM,

TUBO PLUVIAIS-
FORRO EM coM

EM CHAPA DE

RA EM TELHA DE AMIANTO - ESP. O.sMM

DE BRITA
m2

m2oMECANICPREPARO5CM,ESPESSURA:3:5,1TRACOCONCRËTODE

m"
MALTADA COLANTE,ARGAMASScoMASSENTADAPEt-4.POPULARNHALI

BRANCO
ES
CIMENTOEM

ERAMICAcEM

DUAS DEMAOS

s6,30

m2

m2
DEMAOS

c
m2

m2

m2

m'
m2

ESMALTADA REJUNTAMENÏOl\ilcoARGAMASSA,coMASSENTPEI.4,CERAMICAEMRODAPE

1,sCM, PREP

COLANTE E

E AREIA), ESPES

CAL E

coM

1:4

cA) TRACO 1

LISA TIPO-A

EM

PAULISTA

BRANCO

SELADOR AMBIENTES
LAÌEX
ESMALTE PARA

BRANCO FOSCO

und

und

LAMPADA

PT

PT

PT

PT

24PIBARRAMENTOEPORTActoMETDISTRIBDEQUADRO

DE TOMADA DE USOPONTO

COMPACTALAIVIPADA1PARASPOTTIPO

PONTO DE LUZ ELETRODUTO. FIOS E
DE TOI\,4ADA DE USO COMUM

PO CALHA, DE coM DE PARTIDA
COMPLETA, FORNECIMENTO E TNSTALACAO

MPEZA FINAL DA OBRA

m?
LARGURA

m2

PVC EI\,l
253.91

cor\4P 6M, LtSO

,4,1 ,

MUNICIPAL DE RIO FORTUNAPromotor/ PREFEITURA
UF: SC

27102t2014

328,21

Data:

Total
da Obra: Rio Fortuna - SC

ObJEtO: AMPLIAÇÃO DA CASA RURAL . SECRETARIA DA AGRICULTURA

Item

7.2

7.4

8.1

8.3

8.4

9.1

::r 9.,, :i

9.2

9.3

'10.1

i::.10. i':

'10.2

10.3

11.1

1't.2

11.4

11.5

1 1.6
.12
12.1

'13.1

73938/003
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73833/001

73829/001

73924r002

KATIA M. FELISBERTO VANDRESEN
Engenheria Civil - CREA/SC: 086.685-1

LOURIVALDO SCHUELTER
Prefeito Municipal

Ë

F

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORTUNA

v"

ffiiffi
M

ffi
ffi
w

27t02t2014

328.21

Preço Total

Com BDI

25.055,55W
11.'t16,14

Wffi
1.041,03

3.2t4,50

25í,50

734,40W
7.300,00W

'10.200,00

ffi
322,47

'reço Unitári
Sem BDI

4,10

76,34

39,80

ffi
'12,66

14,97

't6,32

sçËËË$Ëtrtrl.{qg
@

7.300.00
ffiH{ii}ffi

'10.200,00

ffi
1,27

UNID

UNID

sERV|çOS

2.5CMESPESSURAVIDRODELADEMANTAcoMTERMICO

ASSENT + REJUNTESM PEI.V

UMA

DEMAOSISEMI-BRI

COM FUDUAS DEMAOS,
BMNCO FOSCO

TE ACETINADO

DUAS DEMAOS, PARA FERROPINTURA ESMALTE

REVISAO

REVISAO

LIMPEZA FINAL DA OBRA

UF: SCFORTUNARtoDECIPALMUNIPREFEITURAProponente:PromotoÍ/

AMPLIAçÃO DA CASA RUML - SECRETARIA DA AGRICULTURA
Area Total (m,):

Data:

da Obra: Rio Fortuna - SC

Item

oa
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*ÁL



0Íïsio n,A891.2*VL

Rio Í'ortuna/SC, 16 de Março de 2021.

Exmo. $r.

José Milton Scheffçr

Dcputado ctadull,

Fto.rilnópolis - SC:

Prezado $enhor,

Ao curnprinrentá.lo codiallnçntg, vimos pelç presegte, sol'ícitar â Dosgão do

Tenpns bem çomo as'üenfeitorlaç onde funciona a Casa Rural e a Delegocia de Pollcig

pâra,o'Município de Rio ForJuna,

Justifieasse asolieitação pela qual o Município deseja a dmrrüa ds isnsno bêm

cçmo.&s benf,eitorias nela presontespois nesse looal denominado Casa Rural atualmente

serve dç sede para $éoreïaria }&nieipel da Agi{culturfl, EPAG:RI e CIDASC,

organizando todas as estruturas para atendin*grtc dos agrïoultores eÍir $!n úni,co local"

Eem,somo tambérn a Delêgacia de PoÍlein,

Ássin a sólieitaçâo se faz nçcessária prâ q$s posgamos realizar investirnentos,

como refsrma do prédio, atrrpliag{o;pera poder:mdhoratçndçr,nossos agriculÍores, visto

que a atividadeagrÍcola é de gande relçvânsiano,nosso ÍnuniçÍFiô.

Dessa forma a Íïnalidade para qual se petende a posse ds lmóvel para qus

pos$amos realizar os iwçstinieffos somq refora* e ârypliaçâo do prÉdio; ampliação

pêra poder rnçlhor atcr*der nossos:agricultores, visto quç.s *tíyidade. agríoole é: de

grande relevânoia no nosso municÍpio.

,{través desgo pedido sstaÍnos sollcibndn a 
-@ç_ão 

dc todc álea compreendida

na Mbtríçula do trmóv.el que segtre êm ânexor bem como suas benfçitorias indiaadas no

croqui que ssguê Ìarnbém em:aãexo ã,esse processo,

NERI !ì Asstnadodeformadtgttatpor

vANDRESEN56o r z r ffiffi ii!Ê.i|','j,lf,i0.'s31953 ,,," -oiìb'

,.ry' !.ti 1,:,,. t i r r Í t i t l r"i tr ;i . t, r. . {, (l ir. I J I
i..'. ir1',r,,.,' ÌÌìi.trtir tJ;ir.rrÌr't tt.rír)r lrrrÌ,r



Essa soiíeiÍaçüÕ sê tarns,neaessária paa qüepossame* reelizsr os ihvestimçntos

neees*ários p+E gârâ$!h Ë tnatttlte{igãa e,a drrrabi}idadern*ior dos &nóvçis em questã0.

Certos 'dç vosso epoio ç q.f.c,n$ëo'tciter*mos protostos de elevsda esriüna e

d i stinta consideração.

Alçnc.iorlunçnls"

NERI i. turln.do dêÍoímâ dtgttatpoí

VAN DR ES EN :560 1 2 t g $:liY$?lã:,.i,',,rïi$ 
ú,

953 ,,' orttô.

I\IERI V'Ãt!{DAngüN lryIËGURS
Prefçl,to Mqii{ctpal Y,$r,oailcra



Offcïo n,090l2l?l

Rio Fortunr/SC" 16 deMarço delüZl"

IlusÍrlsslmo Senhor

cÀRLCIS MOISI$-, DÂ $a,vÁ
Goyernsdor do Esfrdo ds Sa.trtt Catrrlü!
Florianópolis/SC

Prezsdo Senhor;

Ao curnprimentó-lo cordieiruenp, vlmss pclo p,rcserrte, sçlicitar a Doação do
Tçrreno bem gomo as benfeitorias sndo firacionaa,e.asa Rural e a Delegacìa.de polisia.
para o MunicÍpio de Rlo Fortuna.

ÍustiJìsassB a solioì1â,çâo pela qual o Município dsseja,a doaçâo do farreno bem
como as benfeitorias nola prescntes,po,is nçsse loçal dçnominada cesa Rural atualmente
serve de sede para sec-r€taria Munícipar da Âgrieurtrrrã, EFAoRtr e clDdsc,
orgânizando todas as estruturas parâ atendiÍnento dos 4griculÍores ern $m únioo loc*l.
Borrn como também a Delegacia ddpolíoia,

Assim a solioitação se Íhz neçessâriâ,fa{8. què poirgamos roalizar invostirnentos,
col$o refôrrïra do prddio, annpÌiação para poder,rrnelhor,atçndçr nossos agrisultolsq vists
que a atividade agrícola é de graude relevância üô nosso rnunicípio.

Dessa furma a Íinaridade para q,ar se pretçndç e,pqsse do Imóvetr para {ue
p-ossânos tealizar oç investimct*ç$ como reforma e amptïação do prÉdio, ampliação
para poder r*içlhor stender nosse$ agricultoresu visto que:a ,atividade agrícotra é de
grande reÍevânEi*, no nossó rhulricípio,

Atravês dessç pçdido gqüsürôs solicihndo ã dp,$âp ds toda {reâ compr€endída
na Matríçula do Imóvel que sêgalê aÌr âhexoJ bem esrno sìlsã benfeitorlas indiçadas no
croqui que sçg.n6,l8Ír1bém em anÊxo a ssse,pfÕccssó.

NERI

VANDRESEN

2101953

{ Asrlnado de toÍmâ dlgttàl poí
; NERI

;$$Qf rymonrseHrseorzrorss:

J. - dàlôlr 2021.03.17 r 2s3:27

ì -03'00,

r\it.r'ir.,. í t{.rï(J Í 1 !l rl,r.tr .q,i}\.r. ll I

l:,; : r,,,lr,', :: iìì t.l rr i C t lrit}ri r, t-i lrlr-i r I rr rr.r



Essa sol'icitaçõo:se t6m4nitÈçssúria'para rürs :possar-aoii l3a{lzar os invsstÍtfiÊlltos
neoessãrios par*gdrU*tir,ÊÍlta$uÍçnçflo e a durabilldade:maioï dpq tnóveis em questão.

Cer$os de v-osso apoto e abnç{n &iF.mmos pmbsfos de elevada esima e
d istinta oonsideração.

Afçnciesaments,

NERI í;Âr5hôdodefoím.dìstbtpoí

vA N D RES EN : 560 I 3\$ll,i$?ï.ï::i|ï,:,lilï "'101953 , t 4t'õr
:l

NERï V,4ï,ïD,fit_gEN

Prefeito Munlclpal
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRTA DE GnsrÃo parRrMoNrAL

oFícto No 6936t2021 Florianópolis, 20 de outubro de 2021

Senhor Delegado-Geral,

Encaminham-se os presentes autos para manifestação/convalidação do

expediente acostado à fl. 61, referente a doação de imóvel localizado na Rua Jorge

Lacerda, 287, Centro, Rio Fortuna/SC, em favor deste município.

Respeitosamente,

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(Assinado digitalmente)

Ao Senhor
MARCOS FLAVIO GHIZONI JUNIOR
Delegado-Geral da Polícia Civilde Santa Catarina
Florianópolis - SC

1 28
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Código para verificação: 57BlVDK8

Este documento Íoi assínado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

#

Êq13.- río

wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.529-xx) em 29t10/2021 às 15:20:40
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/0512020 - 11:58:07 e válido aÌé 1S/OS/2120 - 11:58:07.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.qov brlpo rtal -externo/conÍe re ncia-
documento/U0FSXzcwM DNf MDAwMDE 1 N DZÍMTU 1 MFByMD FWRES4 ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SAR OOOO1s46t2O16 e o código sTBlVDK8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

-'.3*

DESPACHO

Referência: SAR 1 5461201 6

Por determinação do Senhor Delegado-Geral, este Gabinete ratifica o

posicionamento anterior, no sentido de haver a divisão do terreno, mediante a

individualização das matrículas, mantendo-se em nome do Estado de Santa Catarina a
matrícula referente à parte do imóvel no qual estão localizadas a Delegacia de polícia

civil e o Destacamento da Polícia Militar, no total de 663,20 ffir, ê doando-se à
Municipalidade a parte que abriga a Secretaria Municipal da Agricultura, EpAGRI e

CIDASC, que corresponde à 1.362,93 m2.

Florianópolis, 20 de outubro de 2021

Wilter Domingues
Delegado de Polícia

Assessor do Delegado-Geral da Polícia Civil
(assinado digitalmente)

o

Avenida Govemador lvo Silveir4 152 I - Bloco B - Capoeiras - CEp: gg0g5-000
Fone: (48) 3665- 8488

E-mail : delegaciageral@pc.sc.gov.br

1 29
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIA DE GESÏÃO PAÏRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

29/1012021 15:50:46

DADOS GERAIS
NOME: DELEGACIA DË crA MATRIZ L:
rNscRrçÃo RFB: FETTO PCSC
rNscRrçÃo tMoBlLlÁRtA:

01 .01.006.0401 .001 .001

LOCAL
SDR: TUBARãO
DELTMTTAçÃO: DESCONHECTDA
ENDEREÇO:

BUA JORGE LACERDA, 2OO

CENTRO RIO FORTUNA - SC
CEP: 88765-000

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: PARALELEPÍPEDO

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA - 4516
MAT./REG: TRANSCRIÇÃO
PROPRIETÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BRAÇO DO NORTE
AREA: 2.040,00
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt N0 421 2 DE 27 t}9l196g
FORMA DE AOUtStçÃo: DoAçÃo

DATA DE AVERBAçÃO: 12t05/1s69
CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 41 .472,66

DATA DA AOU|S|çÃO: 12t07/2010

BENFEITORIAS

PREDIO

MATRíCULA:4516
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 1 2/05/1 969
Ánen corusrRuíDA: 1 s4,40
TtPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: tNTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA: N9 MEDIDOR ÁGUA:

POLIA CIVIL
BENFEITORIA: PREDIO
UNIDADE OCUpACTONAL: DELEGACTA DE pOLíCtA NOME DA UNIDADE: DELEGACIA DE POLíC|A DO MUNTCÍPIO DE

RIO FOBTUNA
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: Ne I DE 12l0S/1969
DATA DE INíCIO: 12105/1969 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: PORTARIA ÁNEE OCUPEDA: 154,40
TELEFONE: (48) 3651-1995 E-MAIL: dpriofortuna@pc.sc.gov.br

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURAN PLICA
BENFEITORIA: PREDIO
UNIDADE OCUPACIONAL: DESTACAMENTO NOME DA UNTDADE: pOLíCtA MILITAR
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Nq 0 DE 01/01/1900
DATA DE INíCIO: 01/01/1900 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: NÃO TNFORMADO ÁneaocupeDA:0,00
TELEFONE: E-MA|L:

rNscRrçÃo lMoBtLtARlA:
VALOR VENAL: R$ 12.111,66
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

MATRIZ EDIFíCIOSVALOR TOTAL: 53.584,32

VALOR DO TERRENO: 41 .472,66

OCUPANTES

VALOR DAS BENFEITORIAS: 12.1 1 1,66

Página 1 / I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DTREToRTA DE GESTÃo parnrproNlAr,
cnnÊNcrl DE BENS uuóvnrs

orÍclo No 6463/2021 Florianópolis, 29 de outubro de 2021

Prezado Sr.,

Nos termos do artigo art.70,l do Decreto Estadual n.2.38212014, encaminho os

autos do processo SAR 154612016, para manifestação/ratificação da Polícia Militar de

Santa Catarina sobre o pedido de doação formulado pelo Município de Rio Fortuna,

conforme lnformação 528512021 .

No mais, aproveito o ensejo para reiterar votos de estima e consideração.

Atenciosamente

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

Prezado Senhor
Coronel José Onildo Truppel Filho
Diretor deApoio Logístico e Finanças
Diretoria deApoio Logístico e Finanças - PMSC
Florianópolis - SC

í3
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sgpe Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: 42QG6Y8R

Este documento Íoiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.529-xx) em 29t1012021 às 17:48:04
Emítido por: "sGP-e", emitido em 1sl0sl2o2o - j 1:s8:07 e válido atê 1s/05/2120 - 11:bB:07.
(Assinatura do sistema)
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https;//portal.sgpe,sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo sAR oooo1546t2o16 e o código 42QG6ygR
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRINIONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

TNFORMAÇeO SZAS1ZOZI Florianópolis, 29 de outubro de2021

Referência: Processo SAR 154612016, que
trata de solicitação de doação de imóvel no
Município de Rio Fortuna - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de doação da área de 1.362,93m2 da área total de
2.040,00m2 do imóvel transcrito no Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de
Braço do Norte, sob n. 4.516, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado
no Sistema de Gestão Patrimonialcom n. 4201.

Da consulta ao SIGEP se infere que existem benfeitorias sobre o imóvel,
inclusive citadas no registro de transcrição (fls. 1251126), a qual foi objeto de vistoria
técnica às fls. 1041115. Verifica-se também divergência na área total do terreno, pois a
transcrição indica 2.040,00m2, enquanto o croquise refere a2.026,13 (f\s.72173 e 12g).
Para efeitos de redação normativa, recomenda-se utilizar aquela constante no registro,
pois não se constata a existência de procedimento de retificação de área.

Consta ainda avaliação mercadológica à fl. 124, que poderá ser oportunamente
validada pelo servidor habilitado do Estado.

Ademais, o imóvel estaria afetado à Polícia Civil (PMSC) e à Polícia Militar
(PMSC) que se manifestaram favoravelmente à doação da área parcial do imóvel,
preservando-se a área remanescente para utilização por estas instituições (fls. 62 e 91).
A Secretaria de Segurança Pública também se manifestou de forma favorável (fl. g4).

Em razão do transcurso do tempo, se mostra necessária a ratificação dos
posicionamentos pelos atuais titulares dos respectivos órgãos (PMSC e PCSC), na
forma do art. 70, I do Decreto Estadual n.2.38212014. A PCSC ratificou o posicionamento
àfl. 129, ao passo que o despacho faz referência à determinação do Delegado-Geral
da Polícia Civil.

As informaçÕes coligidas indicam a ocupação do imóveltambém pela EPAGRI
e CIDASC, especificamente da área objeto da doação, o que aÍastaria a possiblidade
de utilização, pois se destinaria ao uso proprio do donatário, nos termos do 30, ll, b da
Lei Estadual n. 5.70411980.

A manifestação do Município, subscrita pelo atual titulat está pautada na
seguinte justificativa: .[...] a solicitação se faz necessária para que possa/nos realizar
investimentos como reforma do prédio, amptiação para poder methor atender nossos
!9!!ultores, visto que a atividade agrícota é de grande relevância no nosso município.
[..]". Ainda, sobre a finalidade, destaca: "[...] serve de sede para a Secretaria Munióipat
de Agricultura [...] a finalidade para qual se pretende a posse do tmóvet para que
possarnos realízar investimentos como reforma e ampliação do prédio, ampliação para
poder melhor atender nossos agricultores, visto que a atividade agrícola é de grande
relevância no nosso município. [...]' gs. 1161120).
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Enfim, constata-se que a última manifestação do Município destoa do objeto do
pedido acordado pelos órgãos interessados, porquanto que solicita a doação da área
integral: "[...] solicitamos a doação de toda área compreendida na Matrícuía do tmóvel
que segue em anexo, bem como suas benfeitorias indicadas no croqui que segue
também em anexo a esse processo. [...]" (fls. 1161120).

Ante o exposto, sugere-se:

a) seja encaminhado ofício ao Município para que esclareça se tem interesse
na doação da área integral ou parcialdo imóvel, conforme croqui e posicionamento dos
órgãos interessados;

b) com fulcro no art. zo, I do Decreto Estadual n. 2.39212014, o
encaminhamento dos autos para manifestação/ratificação do Comandante-Geral da
PMSC;

c) levando em conta a proximidade do ano eleitoral e as respectivas vedações,o encaminhamento de Ofícios (processos vinculados SEA 13349t2021 e SEA
1335012021) para manifestação da EPAGRI e CIDASC, viabilizando-se o trâmite de
forma concomitante.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado dig italmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo I I

(assinado digitalmente)

De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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oFícto No 6462t2021 Florianópolis, 29 de outubro de 2021

Senhor Prefeito,

Em atenção ao Ofício 09012021, processo SGP-e SAR 1546/2016, que solicita a

doação de toda área compreendida no imóveltranscrito no Cartório de Registro de lmóveis

da Comarca de Braço do Norte, sob n. 4.516, solicito manifestação desse Município para

que esclareça se tem interesse na área integral ou parcial do imovel.

lsso porque, os posicionamentos da Polícia Militar de Santa Catarina e Polícia

Civil de Santa Catarina são favoráveis, desde que a doação seja da área parcial, conforme

croqui carreado aos autos.

No mais, aguardo manifestação no prazo de 10 dias, sendo que o processo

supracitado pode ser consultado por meio do link: https://sgpe.sea.sc.gov.br/atendimento/.

Enfim, aproveito o ensejo para reiterar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

Exmo. Sr.
NERI VANDRESEN
Prefeito Municipalde Rio Fortuna
Ofício encaminhado via e-mail: prefeitura@riofortuna.sc.gov.br- Fone: (4A) 3653-1122
Rio Fortuna - SC
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DESPACHO

Referência: Processo administrativo SAR 154612016

Sr. Cap PM Ch do CMIO/DALF,

Encaminho a V. Sa. o processo administrativo que trata da solicitação do Município de

Rio Fortuna para efetivação de doação de imóvel (terreno) que abriga o destacamento da

PMSC e a Delegacia da PCSC.

A SEA/SC espera ratificação do documento de página 091

Para tanto, solicito a V. Sa. a necessária análise da situação posta, para que este

Diretor possa ratificar o ato outrora registrado pelo Sr. Comandante-Geral da pMSC.

Agradeço pelas providências e sigo as ordens para os esclarecimentos necessários

Florianópolis - SC, 06 de novembro de 2021

Assi n ado e letro n ic a m e nte

José Onildo Truppel Filho
Cel PM Diretor de Apoio Logístico e Finanças
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Desoacho

Referência: Processo SGPe SARí 5 46t2016

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o respeitosamente, e após análise do processo em tela,

sugerimos a ratificação do despacho anteriormente emitido pelo Excelentíssimo

Comandante-Geral da PMSC, no sentido de se posicionar favoravelmente à doação ao
Município, de forma que seja realizada a individualizaçâo das matrículas, mantendo-se em
nome do Estado de Santa Catarina a matrícula referente à parte do imovel no qual

estão localizadas a Polícia Militar e a Delegacia de Polícia Civil, visto que tal
posicionamento mantém a situação atual, não gerando nenhum prejuÍzo à lnstituição.

Respeitosamente,

Florianópolis, 09 de novembro de 2021

Assinado eletron icamente

Matheus Lucas Oliveira
Cap PM Chefe do CMIO/DALF
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OF/PMSC/2021,150Lt3 Florianópolis, L0 de novembro de 2021

Senhor Comandante-Geral,

Encaminho a V. Sa. o processo administrativo que trata da solicitação do Município de
Rio Fortuna para efetivação de doação de imóvel (terreno) que abriga o destacamento
da PMSC e a Delegacia da PCSC.

Informo a V. Sa. que esta Diretoria é favorável à ratificação da declaração realizada em
201,7, por intermédio do Ofício ns 271"lGab-Cmdo-G/17, individualizando-se as matrículas dos
imóveis com a intenção de manter-se em nome do Estado de Santa Catarina a matrícula
referente à parte do imóvel que hoje estão instaladas a Polícia Militar e a Polícia Civil.

Continuo à disposição para os esclarecimentos que sejam necessários.

Respeitosamente,

JOSE ONILDO TRUPPEL FILHO
Coronel PM Diretor de Apoio Logístico e Finanças -

DALF

Ao Senhor
DIONEI TONET
Cel PM Comandante-Geral da PMSC
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
COMANDO GERAL

OF/PMSC/2021,150100 Florianópolis, l-0 de novembro de 2021

Senhor Diretor,

Cumprimento-o cordialmente, encaminho a V. Sa. o processo administrativo que trata da
solicitação do Município de Rio Fortuna para efetivação de doação de imóvel (terreno) que
abriga o destacamento da PMSC e a Delegacia da PCSC no Município.

Informo a V. Sa. que este Comando ratifica a declaração realizada em 201.7, por
intermédio do Ofício np 2TLlGab-Cmdo-G/17.

Com o fim de se assegurar os interesses das instituições que já ocupam parte do imóvel,
é importante que sejam individualizadas as matrículas dos imóveis com a intenção de manter-
se em nome do Estado de Santa Catarina a matrícula em que hoje estão instaladas a Polícia
Militar e a Polícia Civil.

continuo à disposição para os esclarecimentos que sejam necessários.

Atenciosamente,

DIONEI TONET
Coronel PM Comandante-Geral - Cmdo G

Ao Senhor
WELLITON SAULO DA COSTA
Diretor de Gestão Patrimonial - DGPA/SEA
Florianópolis - SC
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TNFORMAÇÃO ASOS1ZOZI Florianópolis, 02 de dezembro de2021

Referência: Processo SAR 1546/2016, que
trata de solicitação de doação de área de
imóvel no Município de Rio Fortuna - SC.

Senhor Diretor,

Consta que o Município se manifestou concordando com a doação da área
parcial (fl. 144), enquanto o atual comandante da Polícia Militar de Santa Catarina
ratificou posicionamento no sentido de não se opor à doação da área parcial,
preservando-se a titularidade do Estado de Santa Catarina da área onde estão
localizados o destacamento da pMSc e a Delegacia da pcsc (fl. 141).

lnfere-se ainda dos processos vinculados, que a EPAGRI se manifestou de
forma favorável à doação (sEA 13349t2021 - fr. 04) e a CIDASC também não
apresentou oposição ao pedido, oportunidade em que solicitou que Município mantenha
a cessão da sala ou que fosse disponibilizada outro locat dentro do perímetro urbano
(SEA 1335012021 - fl. 07). Neste ponto, reitera-se que a área objeto da doação deve
ser destinada ao uso próprio pelo donatário (art. 3o, ll, b da Lei Estãdual n. S.zóaltOaO;.

Portanto, estando acordes as partes interessadas e com fulcro no art. 13, le
aft' 70, ambos do Decreto Estadual n. 2.38212014, incluíram-se no processo as minutas
do Projeto de Lei e respectiva Exposição de Motivos (fls. 145/í47). euanto à minuta do
Projeto de Lei, cabe destacat a inclusão de obrigações ao donatário relatívas ao
desmembramento e regularização das áreas, tendo como parâmetro a área total
indicada na matrícula (que diverge do croqui).

Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos ao setor competente
para atualizaçâo do valor venal do imóvel, ressaltando-se que consta avaliação
mercadológica à fl. 124.

Após, retornem para providências de assinatura da Exposição de Motivos,
envio dos arquivos editáveis e subsequente encaminhamento' à manifestação da
Consultoria Jurídica desta Secretaria.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado dig italmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado dig italmente)

De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

PARECER TECNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n" 4201)

Terreno Urbano e Benfeitorias, situado na Rua Jorge Lacerda, bairro Centro, Município
de Rio Fortuna/SC, a ser parcialmente doado a municipalidade, conforme Autos do
Processo SAR 1546/2016.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1 Terreno: Área de 1.362,93 do totalde 2.040,00mr;

2.2 Registro de Imóveis: certidão de Transcrição no4.516, Livro 3-C, fls. 92v e 93 do
Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Braço do Norte/SC;

2.3 Benfeitorias: Edifìcação em alvenaria, perfazendo área construída de 253,91 m2
(conforme Análise Técnica sAR - pâgina 104 do processo sAR 1546/2016).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação, o terreno foi avaliado com base nos valores
venais praticados pela Prefeitura Municipal Rio Fortuna/SC, em R$ 38.178,87 (Trinta e
oito mil cento e setenta e oito reais e oitenta e sete centavos).

3.2 Valor Benfeitoria: Para efeitos de doação, as benfeitorias foram avaliadas com base
nos valores venais praticados pela Prefeitura Municipal Rio Fortuna/SC, êffi
R$19.960,88 (Dezenove mil novecentos e sessenta reais e oitenta e oito centavos).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando em R$ 53.l3g,T5 (Cinquenta e
oito mil cento e trinta e nove reais e setenta e cinco centavos). Avaliados de acoido com
o Espelho de Lançamento de IPTU emitido pela Prefeitura de Rio Fortuna em 03 de
dezembro de 2021.

Florianópolis, dezembro de 2021.

(Assinado digítalme nte)

Eng. Leonardo Henriques Maciel
CREA 103.325-7

Matrícula 657 .797 -0-02
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Estado de Santa Catarina
MUNICIPIO DE RIO FORTUNA
Espelho de Lançamento do IPTU

lmóvel: 146 tnscrição.......: 01.31.456.0633.001

lmóvel principal: ....

LOCALTZAçÃO DO |MóVEL

Pâgina:111
Data: 03/1212021

2021

Logradouro.....

Seção............:

Edifício.....,...:

Apto/Garagem

8|oco.........,..:

Complemento,

Bairro......:

Distrito......:

Proprietário.....:

Endereço Conesp.

lmobiliária......:

TRIBUTOS GERADOS

Sigla Valor

|PTU 290,70

TxExp 5,98

Colix 59,78

Limp 46,62

Cons 46,62

ToIal:449,7

TNFORMAçOES PREDtAtS

NUMERO PAVIMENTOS.,,:

TOÏAL DE UNIDADES NO LOTE.

TIPO DA EDIFICACAO...:

ESTRUTURA...:

PAREDES...:

VEDACAO/ESQUADRIAS.., :

Valor Venal Predial... :

VALOR M2 CONSTRUCAO.,. :

TNFORMAçÕES TERRITORtAtS

Limpeza Publica...:

OCUPACAO DO LOTE..,:

UTILIZACAO...:

ISENTO ÏSU...:
TOPOGRAFIA,,.:

TESTADA PRINCIPAL...:

AREA DO LOTE...:

FRACAO ÏERRENO PERC... :

MURO PASSEIO,,.:

Valor Venal Territorial... :

FRACAO IDEAL...:

VALOR M2|ML ÏERRENO...:

Rua JORGE LACERDA, SN

CENTRO

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Rua JORGE LACERDA, SN, CENÏRO, Rio Fortuna - SC

33

300

180

320

5009,004 UFRM

TELHA BARRO

ÏINTA/OLEO/ESMALTI

BOM

77

Sim

PUBLICO

IMUNE

MEIO OUADRA

NORMAL

0

0

9580,6447 UFRM

SIM

58139,7501 R$

0,5

0

ô

0

1

Valores Expressos em REAIS

1 AREA CONSTRUIDA DA UNIDADE...:

2 AREATOTAL CONSTRUIDA,..:

ESPECIAL VVP...:

ALVENARIA/CONCRE' COBERTURA.., :

ALVENARIA REVESTIMENTO FACHADA PRINCIPAL..,

MADEIRA ESTADO DE CONSERVACAO...:

19960,8809 R$ CATEGOR|A...:

1 01 ,3619

SIM

CONSTRUIDO

SERV PUBLIC

SIM

ACLIVE

46,8

1 693

50

S/MURO S/PAS

38178,8691 R$

970,0186

35,2666

PAVIMENTACAO...:

PATRIMONIO...:

IMUME/ISENCAO IPTU...:

SIÏUACAO 1...:

PEDOLOGIA...:

PROFUNDIDADE,,,:

AREA LOTE VILA...:

VVÏ..:
LANC ENGLOB..,:

Valor Venal Total...:

ALÍQUOTA IMPOSTO...:

150



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3óó5-1400 - cojur(ilsea.sc.gov.br

PARECER No I 688/202í /COJ U R/SEA/SC
Processo n.o SÁR 1546/2016
lnteressado(a): Município de Rio Fortuna/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de área de imóvel no Município de
Rio Fortuna/SC. Constitucionalidade e
legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens
imóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei
(fls' 1461147) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de Rio

Fortuna, a área de 1.362,93m2 (mil trezentos e sessenta e dois metros e noventa e três
decímetros quadrados) do imóvel com área total de 2.040,00m2 (dois mil e quarenta metros
quadrados), com benfeitorias, transcrito sob o no 4.516, às folhas 92v e 93 do Livro no L-3-C,
no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Braço do Norte e cadastrado sob o no 4201
no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

A Prefeitura de Rio Fortuna/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio dos
Ofícios nos 89 e 9012021 (fts. 116t120).

A presente doação do Ímóvel conforme art. 20 da minuta de Anteprojeto de Lei

tem como finalidade a instalação e funcionamento da Secretaria da Agricultura do Município
de Rio Fortuna, bem como a reforma e ampliação do respectivo prédio.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epÍgrafe.
lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

I
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Dito isso, passa-se à análise do caso.

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal
dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas ,'â',,,,b,,e ,,c', do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

doar área de imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina, ao município de Rio

Fortuna/SC.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria
precisa autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o $1o, art. 12 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

.Art. 12. São bens do Estado:
t1
s 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóvel depende de prévia
autorização legislativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por
intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 394/15/pGE, que .(...) a
competência para iniciar processo legistativo que verse sobre a autorização para atienação
ou cessão de uso de bens imóvel, não se quatifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder tegistativo; peto Chefe
do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular).,'

2
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Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afírmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que

Íazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. E o que se infere dos

dispositivos do Código Civilem destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especialsão
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser

alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

art. 17 , l, b, da Lei no 8.666, de 1gg3:

A.ft.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóvel, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitaçâo na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:
()
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
admínistração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas
()
5 to os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.
(grifou-se)

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n.8.666/93 em 1o de abril de

2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,

até em 1o de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens imóvel:

Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

aJ
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| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:

(. )

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entídade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "9" e "h" deste inciso;

(..)

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário. (grifou-se)

Logo se constata que o aft. 17, l, b, S 1e da Lei no 8.666, de 1993 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, l, b, $ 20 da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

Cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do art. 17, da Lei no g.666, de
'1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADl927-3 n STFI. Contudo, a Lei n.o 5.704,
de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito

Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
()
ll - doação para:
(.)
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a

reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1g80, sob pena de

I srr. t t sss. o TR|BUNAL DEFER|U, EM PARTE, A MEDTDA CAUTELAR, PARA suspENDER, AïE A DEctsÃo FTNAL DA
nçÃo, ounNro Aos ESTADos, Ao DtsrRtro FEDERAL r nos uur'ttiípros, e ErtcÁcrR on ExpnEsno ,'pEnnriloÀ
EXCLUSIVAMËNTE PARA ourRo ónoÃo ou ENTTDADE DA ADMTNtsTRRçÃo eüelrcn, oe õúnr_õúER ESFERA DE
GovERNo", coNTlDA NA LETRA B Do lNctso I Do ARï. 17, DA LEt rroEÍrnl No 8.666, DÊ 21.6.93, vENCtDo o MtN.
PAULO_ BROSSARD, QUE A INDEFËRIA; PARA SUSPENDER OS EFETTOS DA LETRA C DO MESMO lNClSO,. ÁrÉ Ã
P.l-c]sôg.lryô_L D4 ÁçÃo, o ,TRIBUNAL, PoR MAtoRtA DE voïos, DEFERIu A MEDTDA oAUTELAR, vENctDos os
MlNs. RELATOR, ILMAR cALVÃo, SEPULVEDA PERTENcE e ruÉnr oR stLVEtRA, eur A tNDEFEnrnu;'No róCnrlrr Ã
LETRA A DO INCISO 

'' 
DO MESMO ARÏIGO, O TRIBUNAL, POR MAIORIA DE VOTOS, INDEFËRIU A MED'DA CAUTËLAR,

VENCIDOS OS MINS, MARCO AURELIO, CELSO DE MELLO, DYNEY SANCHES E MOREIRA ALVES, OUE R OTTTRINU;
9914 ryrieOÃo A LEïRA B Do MESMo tNctso, o TRTBUNAL, poR uNANIMIDADE, DEFERIu A MEDTDA SAUTELAR,
PARA SUSPENDER, ATE A DECTSÃO. pesquisa em 15t05t2021.

4
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nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:

(.)

ll - doação para

a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;

b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;

c) Fundação instituída pelo Poder Público;

(. )

$1e É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art

30 e respectivos incisos e art. 40 da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser

realizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 11112e21

(fl. 145) com a finalidade de possibilitar a instalação e funcionamento da Secretaria da

Agricultura do MunicÍpio de Rio Fortuna.

Foi juntada ainda a prévia avaliação do imóvel, rcalizada por engenheiro desta

pasta (fl. 149), o anteprojeto de Lei (fls. 1461147), a matrícula do imóvel (fls. 122t123) e o
cadastro no SIGEP do imóvel (fl. 130) onde consta que o imóvel está ocupado pela

Deleqacia de Polícia. do município de Rio Fortuna.

A Polícia Civil (fl. 129) manifestou-se nos autos aduzindo que "Pordeterminação

do Senhor Delegado-Geral, este Gabinete ratifica o posicionamento anterior, no sentido de
haver a divisão do terreno, mediante a individuatização das matrículas, mantendo-se em

5
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nome do Estado de Santa Catarina a matrícula referente à parte do imóvel no qualesÍão

localizadas a Delegacia de Polícia Civil e o Destacamento da Potícia Militar, no totat de

663,20 ffi2, ê doando-se à Municipalidade a parte que abriga a Secretaria Municipat da

Agricultura, EPAGRI e CIDASC, que corresponde à 1.362,g3 m2 .,'

Foram realizadas diligências, entre elas solicitou-se esclarecimentos junto à

Prefeitura de Rio Fortuna, quanto ao interesse na área integral ou parcial do imóvel.

Diante disso, o setor técnico - Gerência de Bens lmóveis passou a esclarecer
por meio da lnformação n. 6305/2021 (t1.148) que:

consta que o Município se manifestou concordando com a doação da área
parcial (fl. 144), enquanto o atual comandante da polícia Militar de santa
catarina ratifícou posicionamento no sentido de não se opor à doação da
área parcial, preservando-se a titularidade do Estado de santa cataiina da
área onde estão localizados o destacamento da pMSC e a Delegacia da
PCSC (fl.141).

lnfere-se ainda dos processos vinculados, que a EpAGRI se manifestou de
forma favorável à doação (sEA 13349t2021 -ft.o4) e a ctDASC também
não apresentou oposição ao pedido, oportunidade em que solicitou que o
Município mantenha a cessão da sala ou que fosse disponibilizada outro
local dentro do perímetro urbano (sEA 133s012021-Í1.07). Neste ponto,
reitera-se que a área objeto da doação deve ser destinada ao uso próprio
pelo donatárío (art. 30, ll, b da Lei Estadual n.5.70411g80).

Portanto, estando acordes as partes interessadas e com fulcro no art. 13, I e
art.7o, ambos do Decreto Estadual n.2.38212014, incluíram-se no processo
as_minutas do Projeto de Lei e respectiva Exposição de Motivos(fls.
1451147).Quanto à minuta do Projeto de Lei, cabe destacar a inclusão de
obrigaçÕes ao donatário relativas ao desmembramento e regularização das
áreas, tendo como parâmetro a ârea total indicada na matrícuia (que
diverge do croqui).

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessárÍa a

desafetacão do mesmo. para fiourar como bem público dominical e deste modo. poder ser
alienado, conforme leciona Odete Medauar:

*^ ,lA

A desafetaçâo é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especiãl na categoria de
99n9 dominicais paÊ possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tríbunais Ltda: são paulo, i99g. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: no fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa à dominiatidade da pessoa jurídica,,

noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetação: ,,o fato ou a

6
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manifestação de vontade do poder público mediante a quat o bem do domínio público é

subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20.a ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p. 619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de
Rio Fortuna a área de 1.362,93m2 (mil trezentos e sessenta e dois metros e
noventa e três decímetros quadrados) do imóvel com área total de
2.040,00m2 (dois mil e quarenta metros quadrados), com benfeitorias,
transcrito sob o no 4.516, às folhas g2v e 93 do Livro no L-3-c, no ofício de
Registro de lmóveis da comarca de Braço do Norte e cadastrado sob o no
4201no sistema de Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da
Administração (SEA).

Colhe-se ainda, do parágrafo único, do art. 10, do referido Projeto de Lei a
exigência do donatário da realização de levantamento planimétrico georreferenciado, da

área territorial do imóvel em doaçã0, assim como o desmembramento e regularização deste
junto ao ofício de Registro de lmóveis, da comarca de Braço do Norte:

Art. 1o (...)

Parágrafo único. caberá ao Município promover e executar as ações
necessárias à titularização da propriedade, o levantamento planimétrico
georreferenciado da ârea territorial do imóvel, assim como o
desmembramento e regularização deste junto ao ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Braço do Norte.

Quanto ao dispositivo citado, entende-se possível a exigência de realízação de
levantamento planimétrico georreferenciado, assim como o desmembramento e

regularização do imóvel junto ao Ofício de Registro de lmóveis, da Comarca de Braço do
Norte, a título de encargo ao donatário, conforme explana o doutrinador Silvio de Salvo

Venosa:

"o encargo ou modo é restrição imposta ao beneficiário de liberalidade.
Trata-se de ônus que dimínui a extensão da liberalidade. Assim, faço
doação a instituição impondo-Íhe o encargo de prestar determinada
assistência a necessitados; doo casa a alguém, impondo ao donatário
obrigação de resídir no imóvel; faço legado de determinada quantia a
alguém, impondo-lhe o dever de construir monumento em minha
homenagem; faço doação de área a determinada prefeitura, com encargo

w tuJal
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de ela colocar, em uma das vias públicas, meu nome, etc. Os exemplos
multiplicam-se.

Geralmente, o encargo é aposto às doações; porém, a restrição é possível
em qualquer ato de índole gratuita, como nos testamentos, na cessão não
onerosa, na promessa de recompensa, na renúncia e, em geral, nas
obrigações decorrentes de declaração unilateral de vontade.

Destarte o encargo apresenta-se como restrição a liberdade, quer
estabelecendo uma finalidade ao objeto do negócio, quer impondo uma
obrigação ao favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou
mesmo da coletividade. Não deve porém o encargo se configurar em uma
contraprestação; não pode ser visto como contrapartida ao benefício
concedido." (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil.10. ed. São paulo:
Atlas, 2010. p. 488)

Por fim, verifica-se que a proposição apresenta os requisitos da

constitucionalidade e legalidade necessários ao seu prosseguimento.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei (fls. 1461147) que

autoriza a doação de área de imóvel, no Município de Rio Fortuna, apresenta os requisitos

de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

E o parecer, salvo juízo diverso

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura.

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emittr uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade doi fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento juríd ico razoâiel,construído em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.ó00

Processo n.o SAR 1546/2016
lnteressado(a): Município de Rio Foftuna

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 168812021ISEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de área de imóvel ao Município de Rio Fortuna

apresenta os requisitos necessários à sua aprovaÇão.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.g}2l2)j4,

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIREToRTA DE GrsrÃo plrRrnnoNrAr,
crRÊNclt DE BENs rnaóvnrs

TNFoRMAÇÃo aazztzozt Florianópolis, 16 de dezembro de2021

Referência: Processo SAR 1546/2016, que
trata de solicitação de doação de área de
imóvel no Município de Rio Fortuna - SC.

Senhor Diretor,

Os autos foram restituídos pela Casa Civil a esta Secretaria para providências,
nos termos do Ofício de fl. 163.

Assim, entende-se que a minuta do Projeto de Lei (fls. 161/162), revisada pela
Diretoria de Assuntos Legislativos, está em conformidade com a técnica legislativa e
atende ao objetivo proposto. Portanto, com fundamento art. 13, le arl.70, ámbos do
Decreto Estadual n.2.38212014, manifesta-se concordância em relação à minuta.

Quanto às providências do item b do ofício de fl. 163, tem-se que a
manifestação da EPAGRI e CIDASC da ocorreram respectivamente, em 17t11120;21 fl.
04) nos autos do processo SEA 1334912021 e em 01t1212021 (tl.07) nos autos do
processo sEA 1335012021, ambos vinculados a este processo principal.

Logo, além de se tratar de dispositivo previsto no art. 3o, ll, b, da Lei Estadual
n.5.70411980, do se presume o conhecimento, a lnformação 528512021, de2gt1Ol2O21,
anterior à manifestação das entidades, jáfazia referência à possibilidade de se findar a
cessão de uso (necessidade de uso próprio do donatário etc.).

Não obstante, diante da solicitação da CC/DIAL, para que não reste dúvida
quanto à ciência das entidades interessadas, sugere-se o encaminhamento de Ofícios
a fim de se manifestarem quanto à possibilidade de se findar a cessão de uso, no prazo
de 36h, nos respectivos processos vinculados.

Após, o encaminhamento à CC/DIAL.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado digita lmente)

De acordo

William Wisbeck
Diretor de Gestão Patrimonial substituto
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRTA DE GrsrÃo plrnrvroNrAl,
cnRÊNcra DE BENs rvróvnrs

oFÍcto No 7437t2021 Florianópolis, 17 de dezembro de 2021.

Prezado Senhor,

Em atenção ao Ofício n.2071ICC-DIAL-GEMAT, encaminho os autos do processo

SAR 154612016, oportunidade em que manifesto concordância com a minuta do Projeto de
Lei de tls. 1611162, conforme lnformação 662212021.

Ainda, atendendo solicitação de Vossa Senhoria, informo que a EPAGRI e a
CIDASC foram novamente consultadas e cientifÍcadas acerca do possível fim da cessão
de uso de parte do imóvel objeto da doação, tendo estas ratificado manifestação favorável,

conforme se infere dos processos vinculados SEA 1334912021(fl. 07) e SEA 1gg5}l2}21
(Ír. 10).

No mais, aproveito o ensejo para reiterar votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

William Wisbeck
Diretor de Gestão Patrimonial substituto
(assinado digitalmente)

Prezado Sr. Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
Florianópolis - SC
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PARECER NO í 8O/2022lSEA/COJUR
Processo n.o SÁR 01546/2016
lnteressado(a): Município de Rio Fortuna/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de bem imóvel ao Município de Rio
Fortuna. Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

imóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei (fls.

1461147) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de Rio Fortuna, a

área de 1.362,93m2 (mil trezentos e sessenta e dois metros e noventa e três decímetros
quadrados) do imóvel com área total de 2.040,00m2 (dois mil e quarenta metros quadrados),

com benfeitorias, transcrito sob o no 4.516, às folhas 92v e 93 do Livro no L-3-C, no Ofício de

Registro de lmóveis da Comarca de Braço do Norte e cadastrado sob o no 4201no Sistema

de Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da Administração (sEA).

A Prefeitura de Rio Fortuna/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio dos

Ofícios nos 89 e9012021 (fls.116lPQ.

A presente doação do imóvel conforme arl.20 da minuta de anteprojeto de Lei tem
como finalidade a instalação e funcionamento da Secretaria da Agricultura do MunicÍpio de

Rio Fortuna, bem como a reforma e ampliação do respectivo prédio.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
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Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técnico-admin istratíva.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Passa-se, assim, a reanálise completa do caso dos autos.

A Lei Complementar Estadual no741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,

posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos

Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas, gestão

de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial e

gestão patrimonial, no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração

Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e
regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas

"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 20141 e lN n. 01/SCC-D|AL2, de 08.10.2014.

Sob o ponto de vista formal, não há nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade

a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação da augusta Assembleia

Legislativa, na forma do artigo 12, 51o, da Constituição do Estado de Santa Catarina, verbis:

Art. 12. São bens do Estado:
t..t
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

I Art. zo A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414,de 1o de março de 2013, os procedimentos
e as exigências de que trata esle Decreto e também o seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer
analítico, fundamenlado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramenlo jurídico do
proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifesiar sobre:a)
a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as orientações, o! pareceres e os atos normalivos
expedidos pela Procuradoria_-Geral do Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços JuiÍdicos da Administração Direta e
lndireta;b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientaçóes e os atos normativoã expedidos
pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os requisitos de relévância e urgência e os limites materiais
à edição de medidas provisórias de que trala o art. 62 da Constituição da República e o art. 51 da Constituição do Estado,
2 Art. go O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser Íirmado por seu responsável, ser
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponenle e apresentar análise da matéria,
observado o ìnciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.382, aê ZOM, quanto à:
| - competência do Estado;
ll - iniciativa do chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela lN no 001/scc-DlAL, de 10.10.17):
lll,- adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.1ó.17)
lV- constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluído pela lN no OO1/SCC-DIAL, de 10.10. j7

2
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Acrescenta-se que, também por disposição do inciso l, do art. 17, da Lei no

8.666/93 (inciso l, art. 76, da Lei no 14.133121), as doações de bens imóveis da Administração

Pública devem ser precedidas de autorização legislativa.

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 394115/PGE, que "(...) a

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe do

Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do

Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é
formalmente constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão

A doação consiste em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos

dominicais, ou seja, aqueles que fazem parte do patrimônio disponível da Administração

Pública. E o que se infere dos dispositivos do código civil em destaque:

Art. 100. os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

)

1
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Além disso, para que um bem imóvel da Administração Pública possa ser alienado
por doação, é necessário atender outras formalidades legais. Dentre estas, destaca-se o art.

17 da Lei no 8.666/93:

Art. 17. A alienaçáo de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administraçâo direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrêncía, dispensada esta nos seguintes
casos:

t...I

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto
nas alíneas f, h e i: (Redacão dada pela Lei no I 1.952, de 2009)

t...1

$ 1q os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

Por sua vez, a Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n
8.666/93 em 1o de abril de 2023, assim dispõe quanto à doação de bens imóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundaçÕes, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realizaçâo de licitação nos casos de:

()

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto
nas alíneas e "h" deste inciso;

(..)

$ 20 os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário

Ressalta-se que a alínea "b", do inciso l, do art. 26, da Lei no j4.l3gl21
reproduziu o disposto na aliena " b", do inciso l, do Art. 17 , da Lei no 8.666/93, que teve sua

4
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aplicação suspensa aos estados e municípios pela ADI 927-3, através de decisão cautelar,

vejamos:

EMENTA: CONSTTTUCTONAL. L|C|TAçÃO. CONTRATAçÃO
ADMINISTRATIVA. Lei n. 8.666, de 21.06.93. t. - tnterpretação conforme
dada ao aft. 17,1, "b" (doação de bem imóvel) eart. 17,11, "b" (permuta de
bem móvel), para esclarecer que a vedação tem aplicação no âmbito da
União Federal, apenas. ldêntico entendimento em relação ao art. 17,1, "c,' e
par. 1. do art. 17. Vencido o Relator, nesta parte. ll. - Cautelar deferida, em
parte.( Órgão julgador: Tribunal Pleno. Retaio(a): Min. CARLOS VELLOSO.
J u lgamento: 031 1 1 I 1 993. Publicação: 1 1 I 1 1 I 1 994)

Desse modo, crê-se que prevalece a suspensão da aplicação do dispositivo da

Lei no 8.666i93, reproduzido na Lei no 14.13312021, aos estados e municípios.

Assim, enquanto perdurar a medida cautelar acima citada, diante da autonomia

conferida pela Constituição Federal, cabe aos estados da federação estabelecer normas

sobre alienações de seus bens imóveis. No caso, a Lei no 5.704, de 28 de maio de í980,
regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública Estadual, a qual preleciona no

art. 30, ll, b :

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada pelo
interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-á mediante:
( .)

ll - doação para:
()
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; ( grifamos)

Por seu turno, a Procuradoria-Geraldo Estado, através do Parecer n3 26912005,

na condição de Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta e lndireta,

consolidou a tese de que a Lei no 5.704, de 1980 foi recepcionada pelo ordenamento

constitucional em vigor. No que importa, segue trecho do parecer:

"Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei Estadual no
5.704180 em relação à constituição Estadual de 1g70, seria um absurdo
admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o advento da carta constitucional
de 1989, que reproduziu exatamente as mesmas expressões a respeito da
cessão de uso de imóveis.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704180 não foi revogada pela nova Garta
Federal de í988, e muito menos pela carta Estadual de í9g9, mas foi
incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo ordenamento
constitucional. É o tradióional princípio da recepção proposta por Kelsen,
-que adota a manutenção do ordenamento vigente mesmo após a instauração
de uma nova ordem jurídica. (grifo nosso)

tu"14L
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Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8.666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar, os estados e municípios não se sujeitam, também, à regra de reversão
prevista no S 10, do art. 17, da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê a

exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1g80, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada pelo
interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à mediante:
(..)
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(.. )
$1e É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 da minuta de projeto de leiem análise.

Assim, como a legislação acima citada prevê a possibilidade de doação de imóveis

aos entes de direito público, dispensada a licitação, a doação em comento poderá ser
realizada desde que presentes, além da autorização legislativa que se busca, o interesse
público devidamente justificado e prévia avaliação.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 11112021 (fl.
145) com a finalidade de instalação e funcionamento da Secretaria da Agricultura do Município

de Rio Fortuna, bem como a reforma e ampliação do respectivo prédio. Foijuntada ainda a

prévia avaliação do imóvel, realizada por engenheiro desta pasta (fl. 14g), o anteprojeto de

Lei (fls. 1461147), a matrÍcula do imóvel (fls. 122t123) e o cadastro no SIGEp do imóvet (ft.

130) onde consta que o imóvelestá ocupado pela Deleqacia de Polícia, do município de Rio

Fortuna.

A Polícia Civil (fl. 129) manifestou-se nos autos aduzindo qtre "Por determinação

do Senhor Delegado-Geral, este Gabinete ratifica o posicionamento anterior, no sentido de
haver a divisão do terreno, mediante a individuatização das matrículas, mantendo-se er?? nome
do Estado de Santa Catarina a matrícula referente à parte do imovel no qualesÍão localizadas
a Delegacia de Polícia Civil e o Destacamento da Potícia Militar, no total de 663,20 ffi2, ê
doando-se à Municipalidade a parte que abriga a Secretaria Municipatda Agricultura, E2AGRt
e CIDASC, que corresponde à 1.362,g3 m2 ."
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Foram realizadas diligências, entre elas solicitou-se esclarecimentos junto à

Prefeitura de Rio Fortuna, quanto ao interesse na área integral ou parcialdo imóvel.

Diante disso, o setor técnico - Gerência de Bens lmóveis passou a esclarecer por

meio da lnformação n.630512021 (fl. 148) que:

Consta que o Município se manifestou concordando com a doação da área
parcial (fl. 144), enquanto o atual comandante da Polícia Militar de santa
catarina ratificou posicionamento no sentido de não se opor à doação da área
parcíal, preservando-se a titularidade do Estado de santa catarina da área
onde estão localizados o destacamento da PMSC e a Delegacia da pCSC (fl.
141).

lnfere-se ainda dos processos vinculados, que a EPAGRI se manifestou de
forma favorávelà doação (SEA 13349t2021 -ÍL04) e a CTDASC também não
apresentou oposição ao pedido, oportunidade em que solicitou que o
Município mantenha a cessão da sala ou gue fosse disponibilizada outro local
dentro do perímetro urbano (sEA 1335012021-fl.0z). Neste ponto, reitera-se
que a área objeto da doação deve ser destinada ao uso próprio pelo donatário
(art. 30, ll, b da Lei Estadual n. 5.70411980).

Portanto, estando acordes as partes interessadas e com fulcro no art. 13, I e
att.70, ambos do Decreto Estadual n.2.38212014, incluíram-se no processo
as minutas do Projeto de Lei e respectiva Exposição de Motivos(fls.
1451147).Quanto à minuta do Projeto de Lei, cabe destacar a inclusão de
obrigaçÕes ao donatário relativas ao desmembramento e regularização das
áreas, tendo como parâmetro a área total indicada na matrícula (que diverge
do croqui).

Ainda, consta nos autos a informação (fl. 165) que a EPAGRI e a CIDASC foram

consultadas e cientificadas acerca do possívelÍim da cessão de uso de parte do imóvel objeto

da doação, tendo estas ratificado manifestação favorável, conforme se infere dos processos

vinculados SEA 1334912021 (fl. 07)e SEA 133b0t2021(fl. 10).

Logo, encontram-se nos autos os documentos necessários à continuidade do
processo que visa obter autorizaçâo legislativa para se efetuar a doação pretendida.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a
desafetacão do mesmo. para fiourar como bem público dominical e deste modo. poder ser
alienado, conforme leciona Odete Medauar:

A desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de bóns
dominicais para possibilitar a alienação. (Direito Administrativo Moderno. 2a
ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São paulo, i99S. p.264).
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Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação ê: uo fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa à dominiatidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinadot Vaz a desafetação como o oposto da afetação: "o fato ou a

manifestação de vontade do poder público mediante a quat o bem do domínio púbtico é
subtraído a dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20." ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p.619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de
Rio Fortuna aârea de 1.362,93m2 (miltrezentos e sessenta e doís metros e
noventa e três decímetros quadrados) do imóvel com área total de
2.040,00m2 (dois mil e quarenta metros quadrados), com benfeitorias,
transcrito sob o no 4.516, às folhas g2v e 93 do Livro no L-3-c, no ofício de
Registro de lmoveis da comarca de Braço do Norte e cadastrado sob o no
4201no sistema de Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da
Administração (SEA).

Colhe-se ainda, do parágraÍo único, do art. 10, do referido Projeto de Lei a

exigência do donatário da realização de levantamento planimétrico georreferenciado, da área

territorial do imóvel em doação, assim como o desmembramento e regularização deste junto

ao Ofício de Registro de lmóveis, da Comarca de Braço do Norte:

Art. 1o (...)

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações
necessárias à titularização da propriedade, o levantamento planimétrico
georreferenciado da ârea territorial do imóvel, assim como o
desmembramento e regularização deste junto ao ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Braço do Norte.

Quanto ao dispositivo citado, entende-se possível a exigência de realização de

levantamento planimétrico georreferenciado, assim como o desmembramento e regularização

do imóveljunto ao Ofício de Registro de lmóveis, da Comarca de Braço do Norte, a título de

encargo ao donatário, conforme explana o doutrinador Silvio de Salvo Venosa:

"o encargo ou modo é restríção imposta ao beneficiário de liberalidade. Trata-
se de ônus que diminui a extensão da liberalidade. Assim, faço doação a
instituição impondo-lhe o encargo de prestar determinada aisistênôia a
necessitados; doo casa a alguém, impondo ao donatário obrigação de residir
no imóvel; faço legado de determinada quantia a alguém, impondo-lhe o
dever de construir monumento em minha homenagem;Ìaço ooaçao de área
a determinada Prefeitura, com encargo de ela colocar, em uma das vias
públicas, meu nome, etc. Os exemplos multiplicam-se.
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Geralmente, o encargo e aposto às doaçôes; porém, a restrição é possível
em qualquer ato de índole gratuita, como nos testamentos, na cessão não
onerosa, na promessa de recompensa, na renúncia e, em geral, nas
obrigaçôes decorrentes de declaração unilateral de vontade.

Destarte o encargo apresenta-se como restrição a liberdade, quer
estabelecendo uma finalidade ao objeto do negócio, quer impondo uma
obrigação ao favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou mesmo
da coletividade. Não deve porém o encargo se configurar em uma
contraprestação; não pode ser visto como contrapartida ao benefício
concedido." (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civit.10. ed. São paulo:Aflas,
2010. p. 488)

Do Período Eleitoral- Lei n.9.504/97

Por força do disposto no S 40, art.70, do Decreto no 2.9g2, de 2e14, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no 9.5041g7, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10", do art. 73, da Lei g.s04, de 1997, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art.73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração púbiica, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluÍdo pela
Lei no 11.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo
com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas neste artigo
têm natureza obietiva, cabendo ao julgador apticar as sanções previstas nos $$ 40 e 50 de
forma proporcional" (TSE, de 7.4.2016, no REspe no 53067).
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De acordo com o TSE, "a finalidade desfe dispositivo é salvaguardar a lisura do

pleito e a paridade de armas de programas assisÍenciais de cunho oportunista, por meio dos

quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ac.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no4535). Sobre este prisma a norma (S 10', do art.73,da Lei 9.504, de 1997) deve

ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões'distríbuição', 'gratuita'e

a questão dos'destinatários'dos atos de distribuição.

De acordo com o Manual das Eleições - PGE -2022, com relação a expressão

DrsTRtBUtÇÃO:

"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua dísponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".3

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,

uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse

público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Ëstado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020;279114 110t16 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

3 eagina 19. Extraído de https://www.sea.sc.qov.br/wo-contenuuploads/2022l02lMANuAl ELEICoES pc Sc 7.pdf em
03t03t2022

1

10

77



tu_lZá-ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuriiitsca.sc.gor,.br

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e União) e à Entidade Pública Estaduat (UDESC),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo Procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t..l
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140120201

"Ratifico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Leifederalno 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELEIçOES 2012. RECURSO ESPECtAL. DOAçÃO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLÍTtCO. MANTFESTAçÃCi. PROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERTZAçÃO. pROVtMENTO. 1. A conduta vedada prevista no
arl.73,lV, da Lei no 9.504/97 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
náo,"fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. O contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)"
(REspe n' 2826-75lSC, rel. Min. Marceto Ribeiro, DJE de 22.5.20112). 4.
Recurso especial provido, (Recurso Especial Eleitoral no 34gg4, Acórdão,
Relator(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvelcom encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no 910 do art. 73 da Leifederal no 9.504, de i997. (
Parecer PGE 180120201

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATÁR1O

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

1
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(revisão de pareceres para alteração de entendimento4), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da

distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ í0 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a
instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. Sugere-se a não
realização de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 1621202Q-PGElSC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoraldo Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

)

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 1S3/2010, 15412010 e 15S12O1O e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública, período
Eleitoral. Afastada a incidência do gí0 do art. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do giO do art. 73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
possível. não havendo inìidência do qi0 doffi
@cão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vaniagern oe cuntro
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipal" (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.5041g7 na relação jurídica entre entes públicos.

4evErurn: RevisâodospareceresnoslS3/2010, 15412010e155t2010e2741200g.Doaçãodelmóvel.EntesdaAdministração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do 510 do art. 73 da Lei no g.504/97.
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O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 19312022/PGE/SC cuja ementa e
destaques colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g 10 do art.73 da Lei n.9.504/97. Manuat
de Gomportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. Orientação Normativa CNU/CGU/AGU no 02t2016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de lei semelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.

( ..)

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, não hâ
incidência do $ 10 do art. 73 da Lei n. g.S04lg7 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientação
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn. 16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

()
E que não pode ser considerada distribuição no bojo de um
programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S í0, da Lei 9.504197 (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 2Z.S.ZO1Z\. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode éer
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de transferência entre entes públicos,

e considerando que a doação do imóvel ao Município tem como finalidade a instalação e

funcionamento da Secretaria da Agricultura do Município de Rio Fortuna, bem como a reforma

e ampliação do respectivo prédio, constituindo encargo que desnatura o caráter gratuito da

distribuição, bem como porque o encargo está ligado diretamente ao atendimento de políticas
públicas que atendem ao interesse público, entende-se pela possibilidade de prosseguimento

da matéria, havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no g10, do art. 73, da Lei

no 9.504/97.

1
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Além disso, o referido Parecer no 19312022/PGE/SC entendeu e ratificou como

princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 7g,Vl, "a", da Lei

9.504197,que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral. seia de

forma qratuita ou onerosa/modal/com encarqo,.

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração Pública (neste sentido,

vide p. 19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual
para as Eleições de 2022).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do princípio
da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro

modo de exaltação, conforme sugerido no Manualde Comportamentos dos Agentes Públicos

da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll - Conclusão

Diante do exposto, compreende-se5 que o anteprojeto de lei de fls. 1461147, que

autoriza a doação de área de imóvel do Estado ao Município de Rio Fortuna apresenta os

requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua

aprovação.

É o parecer

A consideração superior

Florianópolis, data da assinatura digital

Ederson Pires
Procurador do Estado

5 A funçao do Advogado Público (ou assessor juridico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Admìnistração e de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoável, conitruído em fatos r"ulr. ror o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MoNICA
SIFUENTES)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete da Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-40í no 4.600 - Fone: í48) 3665-1400

Processo no SÁR 001 546/201 6
lnteressado(a): Município de Rio Fortuna/SC

DESPACHO

ACOLHO o PARECER No 180120221SEA/COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de

Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.J82,
de 2014

Florianópolis, data da assinatura eletrônica

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESïADO DE SANTA CATARINA
oFíct0 D0 REctsTRo DE |MOVE|S DE BRAÇO DO NORTË

Lenita Weber Bonetti de Freitas

Certidão de Transcrição

Certifico por me ser verbalmente pedido que revendo o L-3-C, fls. 92v e 93,

encontrei o seguinte Registro: No DE ORDEM 4.516. TRANSCRrcÃO ANTERIOR:4245,

L-3-C, BN DATA : 1210511969. CARACTERíSTrcAS E CONFRONTACÕES: Uma área de g

F3
terra sito em Rio Fortuna/SC, perímetro urbano desta cidade, na qual já se acha conshuída H g

3Ë
uma casa Rural de Rio Fortuna, com dois mil e quarenta metros quadrados (2.040mr), com ã g

ì:;E
as seguintes confrontações: ao NORTE com terras de Simão Willemann numa extensão de i$

Rã
40m, SUL com Bernardo J. Roecker com 45m., LESTE com terras da Mitra Diocesana de çÈ.

'gã
$dTubarão com 48m., e a OESTE com a Rua Jorge Lacerda com 48m. e que se destina ao ãfi
38

funcionamento da Casa Rural e a Construção da Delegacia de Polícia. ADQUIRENTE: 3 â
ÊE

Fazenda Estadual representada pelo promotor público Dr Arno Schmidt, conforme R
<#
-cAutorização na lei estadual no 4.212 de 6 de setembro de 1968, publicada no diário oficialdo :_.;
fr;

Estado no 861 3 de 27 de setembro de 1968. TRANSMITENTE: Prefeitura Municipal de Rio j*ü
iie.

Fortuna, representada pelo Prefeito Municipal José Buss, casado, residente e domiciliadr ur'q,gË
FFP

neste cidade de Rio Fortuna. ThULO E FORMA: Escritura Pública de Doação, datada à :ã
;$

31-03-1969, pelo Escrivão de Paz de Rio Fortuna. VALOR: NCrg 2.O4O,OO. CONDIQOES, ffi' ;jE
Tï] C

Não há. AVERBAçÕES: Não há. *-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-*-* ïg
#:

O referido é verdade e dou fé. i,_EiÌo
-:: aÍi(Ú

Braço do Norte, 12 de Abril de 2022 ..-9çc
(:.)c)
CÔE
--\ f.o-'ô(nô
íJ,
Co61(tx)
a-n o
è.8Arreniila Oetúl io Vargas, n. 67ô, esqLiì na corn a Rua Rlcardo Wìllhìn tich. Satrta ALrgus{a. ?it':iina 

"t7,Çr.r cjo i,,lcr1e,',sc - cEP 88 750-000 - Fones: {4s) 3658-2134 _ 3s58-6
O)
'(!À

ítaì
ti.b lacodonorte@gnra i l.com

924 - e-rnail
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Lenita Weber Bonetti de Freitas - Registradora lnterina
Vera Lúcia Westphal Uliano - Escrevente Substituta
Marilene da Silva Sombrio - Escrevente Substituta
lsadora Mendes Meurer - Escrevente
Karini Clemente Nazário - Escrevente
Poliana Rohling - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão de Transcrição - lsento.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

-"-l"W-
R$ 0,00

*"Validade: 30 dias**
A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data de sua expedição.

Documento impresso por meio êletrônico. Qualquer rasura ou indício de adulteração será considerado fraude
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Poder Judlciário
Eslado de Santã Cãtãrinã

Selo Dìgítal de Fiscalizagão
lsento

GHN27165-133C
Conlira os dados do ato

selo.tjscjus.br

Avenida Getúlio Vargas, n 76. esquina com a Rua Rica Witthinrìch, SanÌa ALrgusta lsâçina 2lZ
Braço do No{eiSC , CËP 88.750-000 - Fones. (4S) 36b8-2

tì.b racodonorte@gma i l.com
134 -3658-6924-e-mail
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